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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.698/2007  João Pessoa, 06 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora SÔNIA MARIA DE
PAULA MAIA, 9ª Promotora da Promotoria de Justiça
Criminal da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para
funcionar nas audiências do Processo nº
200.2007.000.830-1, em tramitação na Promotoria de
Justiça do Juizado Especial Criminal da mesma
Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.699/2007 João Pessoa, 06 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora SÔNIA MARIA DE
PAULA MAIA, 9ª Promotora da Promotoria de Justiça
Criminal da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para
funcionar no Processo nº 200.2007.741.892-5, em
tramitação na Promotoria de Justiça do Juizado Espe-
cial Criminal da mesma Comarca, de igual entrância,
em virtude suspeição averbada pela Dra. Dulcerita
Soares Alves de Carvalho.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.701/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor FRANCISCO ANTÔNIO
DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça do 1º
Tribunal do Júri da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para exercer suas
funções como Promotor de Justiça do 2º Tribunal do
Júri da mesma Promotoria e Comarca, de igual
entrância, durante o período de 11 a 13/12/07, em vir-
tude do afastamento justificado do Dr. Alyrio Batista de
Souza Segundo.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.702/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complemen-
tar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Público), e es-
gotados os critérios das Portarias de substituição auto-
mática. R E S O L V E     designar a Excelentíssima
Senhora Doutora ANITA BETHÂNIA ROCHA
CAVALCANTI MELLO, 3ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 5ª
Promotora da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, durante o período
de 05 a 09/12/07, em virtude do afastamento da titular,
motivado por licença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.703/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar nº
19/94, (Lei Orgânica do Ministério Público), e esgotados
os critérios das Portarias de substituição automática. R E
S O L V E     designar a Excelentíssima Senhora Doutora
ANA CÂNDIDA ESPÍNOLA, Promotora Curadora da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Guarabira,
de 2ª entrância, ora exercendo suas funções como Pro-
motora Curadora da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Bayeux, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 5ª Promotora da Promotoria de
Justiça Criminal da Comarca da Capital, de igual
entrância, durante o período de 10 a 19/12/07, em virtude
do afastamento da titular, motivado por licença para tra-
tamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.704/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), R E S O L V E     designar o Excelentíssimo Se-
nhor Doutor GUILHERME BARROS SOARES, Promo-
tor de Justiça da 3ª Distrital de Mangabeira da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca da Capital, de
3ª entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotor de Justiça da 1ª Distrital de Mangabeira da
mesma Promotoria e Comarca, de igual entrância,
durante o período de 06/12/07 a 04/01/08, em virtude
do afastamento do titular, motivado por licença para
tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.705/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), e esgotados os critérios das Portarias de substi-
tuição automática. R E S O L V E     designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor GUILHERME BARROS
SOARES, Promotor de Justiça da 3ª Distrital de
Mangabeira da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para responder,
cumulativamente, como Promotor de Justiça da 2ª
Distrital de Mangabeira da mesma Promotoria e
Comarca, de igual entrância, durante o período de 06
a 20/12/07, em virtude do afastamento da Dra. Glaucia
Maria de Carvalho Xavier, motivado por licença para
tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.708/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    dispensar, a partir de
04/12/07, a Excelentíssima Senhora Doutora
DANIELLE LUCENA DA COSTA, Promotora de Justi-
ça Substituta, Símbolo MP-S, do encargo de respon-
der, cumulativamente, como 2ª Promotora da Promo-
toria de Justiça Cumulativa da Comarca de Piancó, de
2ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.709/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), R E S O L V E    designar a Excelentíssima Senho-
ra Doutora AFRA JERÔNIMO LEITE BARBOSA DE
ALMEIDA, Promotora de Justiça do Juizado Especial
Criminal da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca
da Capital, ora exercendo suas funções como 1ª Pro-
motora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Piancó, de 2ª entrância, para responder,
cumulativamente, como 2ª Promotora da mesma Pro-
motoria e Comarca, de igual entrância, durante o perí-
odo de 04/12/07 a 19/12/07, em virtude do afastamen-
to da titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.710/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS
MACHADO CORDEIRO, 1º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como 2º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cível da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, para, nos dias 11, 12 e 13/12/
07, funcionar nas audiências da Promotoria de Justiça
do 1º Tribunal do Júri da mesma Comarca, de igual
entrância, em virtude do afastamento justificado do ti-
tular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.711/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-

ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO SILVA PI-
RES DE SÁ, Promotor do 2º Juizado Especial Crimi-
nal da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca
de Patos, de 2ª entrância, para, no dia 11/12/07, funci-
onar nas audiências da 1ª Promotoria de Justiça da
mesma Comarca, de igual entrância, em virtude do
afastamento justificado do Dr. Newton Carneiro Vilhena.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.712/2007  João Pessoa, 10 de de-
zembro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor BERLINO ESTRÊLA
DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça do Juizado Espe-
cial Criminal da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para,
no dia 11/12/07, funcionar nas audiências da 1ª Pro-
motoria de Justiça Criminal da mesma Comarca, de
igual entrância, em virtude do afastamento justificado
do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.713/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor FERNANDO ANTÔNIO
FERREIRA DE ANDRADE, 4º Promotor da Promoto-
ria de Justiça Cível da Comarca de Campina Grande,
de 3ª entrância, para, no dia 11/12/07, funcionar nas
audiências da 5ª Promotoria de Justiça Criminal da
mesma Comarca, de igual entrância, em virtude do
afastamento justificado do Dr. Marcus Antonius da Sil-
va Leite.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.714/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), e esgotados os critérios das Portarias de substi-
tuição automática. R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor RAFAEL LIMA
LINHARES, Promotor do Juizado Especial Criminal da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pom-
bal, de 2ª entrância, para responder, cumulativamen-
te, como Promotor da Promotoria de Justiça Cumulati-
va da Comarca de Malta, de 1ª entrância, nos dias 11
e 12/12/07, em virtude do afastamento justificado da
Dra. Caroline Freire de Morais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.715/2007 João Pessoa, 10 de dezem-
bro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), e esgotados os critérios das Portarias de substi-
tuição automática. R E S O L V E     designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor OTACÍLIO MARCUS
MACHADO CORDEIRO, 1º Promotor da Promotoria
de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança, de
2ª entrância, ora exercendo suas funções como 2º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cível da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, para responder, cumulativa-
mente, como Promotor de Justiça do 1º Tribunal do
Júri da Promotoria de Justiça Criminal da mesma
Comarca, de igual entrância, durante o período de 11
a 13/12/07, em virtude do afastamento justificado do
titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.716/2007 João Pessoa, 11 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), R E S O L V E    designar o
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EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 125/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00136.2007.005.13.00.5
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): ROSANGELA FONSECA VIEIRA.
ADVOGADO(S): FRANCISCO ATAIDE DE MELO.

PROCESSO: 00553.2007.027.13.00.5
RECORRENTE(S): MICHELINE GALDINO DA SILVA.
ADVOGADO(S): GEOMARQUES LOPES DE
FIGUEIREDO.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE SAPE-PB.
ADVOGADO(S): MARCONI GONZALEZ SILVA.

PROCESSO: 00659.2006.022.13.00.6
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR;

FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO; MAR-
COS COLUMBI NÓBREGA DIAS.
RECORRIDO(S): GENALDO DONATO DE ARAÚJO.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00134.2007.026.13.00.7
RECORRENTE(S): BRASTEX S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO; LEANDRO FONSECA VERAS.
RECORRIDO(S): GERMANO BATISTA DO NASCI-
MENTO.
ADVOGADO(S): EDSON XAVIER LUCENA DE ARA-
ÚJO.

PROCESSO: 00145.2006.025.13.00.0
RECORRENTE(S): COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUIÇÃO (PÃO DE AÇUCAR).
ADVOGADO(S): VERA LÚCIA FERREIRA MARQUES
CARREIRO.
RECORRIDO(S): ALMIR MELO ALVES.
ADVOGADO(S): WILLEMBERG DE ANDRADE SOU-
ZA; ROGÉRIO MIRANDA DE CAMPOS.

PROCESSO: 00188.2007.026.13.00.2
RECORRENTE(S): CARREFOUR COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA LTDA.
ADVOGADO(S): RODRIGO MENEZES DANTAS.
RECORRIDO(S): JOSINEIDE DIAS GOMES.
ADVOGADO(S): ERIKA DE FÁTIMA SOUZA PEREI-
RA; VITÓRIA CABRAL RABAY.

PROCESSO: 00273.2006.004.13.00.2
RECORRENTE(S): PRJC CAMARÕES LTDA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL).
ADVOGADO(S): GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO
PORTO (PROCURADOR).

PROCESSO: 00288.2007.024.13.00.6
RECORRENTE(S): CEF - CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR.
RECORRIDO(S): SAULO DE AGUIAR BARBOSA
MAIA.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 00304.2007.009.13.00.8
RECORRENTE(S): UNIÃO DOS AMIGOS DO BAIR-
RO MONTE CASTELO.
ADVOGADO(S): JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE CAMPINA GRAN-
DE-PB; GIGLIOLA SOBRAL CAVALCANTE.
ADVOGADO(S): MARXSUELL FERNANDES DE OLI-
VEIRA; SAULO DE ALMEIDA CAVALCANTI.

PROCESSO: 00310.2007.024.13.00.8
RECORRENTE(S): KASSIUS DAVY DE LIMA
AMORIM.
ADVOGADO(S): OLINDA SAMMARA DE LIMA
AGUIAR.
RECORRIDO(S): HANAM COSMÉTICOS PROFISSI-
ONAL LTDA.
ADVOGADO(S): ZÉLIA MARIA GUSMÃO LEE.

PROCESSO: 00342.2007.023.13.00.7
RECORRENTE(S): CONSTRUTORA AGRA LTDA.
ADVOGADO(S): ALEKSANDRA CORREIA FREITAS.
RECORRIDO(S): JOSÉ MEDEIROS.
ADVOGADO(S): MARIA DO CARMO LINS E SILVA.

PROCESSO: 00407.2006.001.13.00.6
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): DORGIVAL TERCEIRO NETO.
RECORRIDO(S): EDVANDRO PACHECO DA SILVA.
ADVOGADO(S): ANDERSON FERREIRA MARQUES;
JOSÉ FERREIRA MARQUES.

PROCESSO: 00416.2007.007.13.00.6
RECORRENTE(S): BANCO SANTANDER BANESPA S/A.
ADVOGADO(S): MARÍLIA ALMEIDA VIEIRA.
RECORRIDO(S): VENTURA FINANÇAS S/A;
VERÂNIA SANTOS SILVA.
ADVOGADO(S): BELINO LUIS DE ARAÚJO;
RAIMUNDO DA CUNHA FILHO.

PROCESSO: 00418.2003.010.13.00.4
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): LUCIANO SOARES DE LIMA; INSS
- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO TEOTÔNIO DE ASSUN-
ÇÃO; IJAI NÓBREGA DE LIMA.

PROCESSO: 00429.2006.004.13.00.5
RECORRENTE(S): TELEMAR NORTE LESTE S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO; FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA.
RECORRIDO(S): MARIA GORETTI DE SOUZA
LUCENA.
ADVOGADO(S): HEITOR CABRAL DA SILVA.

PROCESSO: 00461.2006.024.13.00.5
RECORRENTE(S): UNIÃO DOS AMIGOS DO BAIR-
RO MONTE CASTELO.
ADVOGADO(S): JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-
PB; NILDA MARIA DE MEDEIROS BRITO FARIAS.
ADVOGADO(S): SYLVIA ROSADO DE SÁ
NÓBREGA; ANIBAL BRUNO MONTENEGRO
ARRUDA.

PROCESSO: 00488.2007.005.13.00.0
RECORRENTE(S): FUNCEF - FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS.
ADVOGADO(S): CRISTINA ROTHIER DUARTE.
RECORRIDO(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL;
MARIA DE FÁTIMA CARVALHO DA SILVA.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR;
LUIZ DE ARAÚJO SILVA.

Excelentíssimo Senhor Doutor LUIZ WILLIAM AIRES
URQUISA, 6º Promotor da Promotoria de Justiça Cível
da Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, no dia
12/12/07, funcionar nas audiências da 2ª Promotoria
de Justiça Cível da mesma Comarca, de igual
entrância, em virtude do afastamento justificado do Dr.
Otacílio Marcus Machado Cordeiro.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
Seccional da Paraíba

CASA DO ADVOGADO E DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA N.º 103/GP/07

O PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL, SECCIONAL DA P ARAÍBA, no uso de suas
atribuições regimentais,
RESOLVE designar o Advogado Daniel dos Anjos
Pires Bezerra,  OAB-PB N.º 11625, para funcionar na
qualidade de Defensor Dativo, junto a Comissão de
Ética e Disciplina desta Seccional..
Gabinete da Presidência da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional da Paraíba, em 11 de dezembro de 2007.
JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR
Presidente

4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 00632.2007.004.13.00-2

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
DA PARTE RECLAMADA CADS – CENTRO DE AS-
SISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, que se
encontra em local incerto e não sabido. O Dr. ALE-
XANDRE AMARO PEREIRA, Juiz do Trabalho da 4ª
Vara do Trabalho de João Pessoa -PB, FAZ SABER, a
todos quantos o presente EDITAL virem ou deale co-
nhecimento tiverem e a quem interessar possa, que
por esta Vara do Trabalho de João Pessoa, à Av. Odon
Bezerra, 184, Emp. João Medeiros, Piso E1 - Tambiá,
João Pessoa - PB, se processam os termos da
reclamatória N.º 00.632.2007.004.13.00-2, entre a
ROSEANE MENDES MONTEIRO DE LUNA em face
das reclamadas CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ-PB (PREFEITURA MUNICIPAL). E como
determinado, fica intimada a reclamada a tomar ciên-
cia da sentença proferida nos autos acima menciona-
dos, cujo dispositivo é a seguir transcrito:“ANTE O
EXPOSTO e o que mais dos autos constam, reconhe-
cida a relação de emprego, julgo PROCEDENTE EM
PARTE a reclamatória para condenar o reclamado,
CADS CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL, a pagar à reclamante, ROSEANE
MENDES MONTEIRO DE LUNA, diferença dos des-
contos indevidos do período laborado; aviso prévio de
trinta dias; férias integrais e de forma simples do perí-
odo de 2005/2006, férias proporcionais de 4/12 avos
do período de 2006/2007, ambas acrescidas do terço
constitucional; 13ºs salários sendo proporcional de 3/
12 avos do ano de 2005 e integral do ano de 2006;
indenização referente ao seguro desemprego fixada
em R$1.520,00 (um mil, quinhentos e vinte reais); multa
do § 8º do art. 477 da CLT. Deverá o reclamado, no
prazo de 48 horas do trânsito em julgado, proceder o
depósito das parcelas do FGTS do período laborado
pelo reclamante, nos termos do art. 15 da lei 8036/90,
inclusive sobre o aviso prévio, nos termos da Súmula

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB

PROC. 01060.2007.026.13.00-6

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS- CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em local in-
certo e não sabido.
O DOUTOR ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL,
Juiz do Trabalho da  9ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa -PB,
FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º .
01060.2007.026.13.00-6 entre o reclamante
ERONILDO MORAIS QUINTINO e a reclamada: :
CADS- CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL, na qual foi designado o dia 19/01/
2008, ÀS 09:10 horas, para a realização da audiência
UNA, a ser realizada  na sala de  audiências  desta 9ª
Vara do Trabalho, no endereço acima indicado e nes-
sa audiência poderá apresentar a sua defesa (CLT,
Art.848), devendo V. S.ª estar presente independente-
mente do comparecimento do seu advogado, sendo –
lhe facultado designar preposto,  na forma prevista no
Art. 843 Consolidado. O não comparecimento de V.
S.ª importará na aplicação de revelia e confissão quanto
à matéria  de fato. O reclamado, quando da audiência
inicial, deverá apresentar, cópias do CARTÃO DO
CGC/CNPJ, GFIP E CEI, e, para que não aleguem ig-
norância foi expedido o presente.
E por estar a reclamada: CADS- CENTRO DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL em local
incerto  e não sabido, fica o mesmo cientificado, da
data  e horário  supra  mencionados para a realização
da audiência UNA a ser realizada. O presente edital
será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João
Pessoa – PB. Aos 11 de dezembro de dois mil e sete,
eu, Maria Devânia Cabral de Sousa, técnico judiciário,
digitei, e eu, Sinval Ferreira Filho, Diretor de Secreta-
ria substituto, conferi e assinei de ordem  do MM Juiz
do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria da 9ª VT

PROCESSO: 00488.2007.005.13.00.0
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR.
RECORRIDO(S): MARIA DE FÁTIMA CARVALHO DA
SILVA; FUNCEF - FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS
FEDERAIS.
ADVOGADO(S): LUIZ DE ARAÚJO SILVA; CRISTINA
ROTHIER DUARTE.

PROCESSO: 00517.2006.003.13.00.0
RECORRENTE(S): JOSÉ RONALDO DO NASCIMEN-
TO.
ADVOGADO(S): JOSÉ DIONÍZIO DE OLIVEIRA.
RECORRIDO(S): LAR DA CRIANÇA.
ADVOGADO(S):

PROCESSO: 00626.2006.022.13.00.6
RECORRENTE(S): REFRESCOS GUARARAPES
LTDA.
ADVOGADO(S): ROSANE PADILHA DA CRUZ.
RECORRIDO(S): INSS - INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL; JAILSON VASCONCELOS DE
CARVALHO.
ADVOGADO(S): IJAI NÓBREGA DE LIMA; JOSÉ
WILSON DE OLIVEIRA SANTOS.

PROCESSO: 00660.2005.003.13.00.1
RECORRENTE(S): CLOTILDE DE LOURDES
ZACCARA LOMBARDI - ME (POUSADA MAR AZUL).
ADVOGADO(S): JOSÉ MOREIRA DE MENEZES.
RECORRIDO(S): ANTÔNIO LUIS DA SILVA.
ADVOGADO(S): ROMUALDO ROMA VASCONCE-
LOS BEZERRA.

João Pessoa, 12/12/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência

VARA DO TRABALHO DE SOUSA – PARAÍBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

A Dra. Nayara Queiroz Mota de Sousa, Juíza de Tra-
balho Titular da Vara do Trabalho de Sousa-PB, na for-
ma da Lei, etc.
Faz saber pelo presente Edital, que fica intimado o sócio
da empresa devedora, o Sr. CARLOS ALBERTO
BATISTA PEREIRA JUNIOR, CPF N.º 021.071.094-
27, que se encontra em lugar incerto e não sabido,
nos autos do Processo N.º 00070.2006.012.13.00-6
cujas partes são CLAUDIA MARIA DO NASCIMEN-
TO e INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES
SOUSA LTDA,  de que foi efetuado um bloqueio judici-
al, através do sistema BACEN JUD (fl. 70), no valor de
R$ 219,67 (duzentos e dezenove reais e sessenta e
sete centavos), cujo valor encontra-se depositado em
conta judicial nº 042/01504295-2, da CEF, ag. Sousa,
para, querendo, no prazo de 05 dias, manifestar-se
sobre o referido bloqueio. Tudo nos termos do despa-
cho cujo teor é o seguinte: Vistos, etc.I-Dê-se ciência
ao sócio da executada, o Sr. Carlos Alberto Batista
Soares Júnior, pela via editalícia, do bloqueio judicial
de fls. 70 para, querendo, manifestar-se no prazo le-
gal. II–(...) III–(...) Sousa/PB, 29/11/2007. Nayara
Queiroz Mota de Sousa. Juíza do Trabalho
E para que chegue ao conhecimento das partes inte-
ressadas, este EDITAL, será publicado de conformi-
dade com a Lei e afixado em lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 25
dias do mês de Setembro de 2007. Eu, Marcos Galdino
de Lima, Técnico Judiciário, digitei. Eu, Claudiane Pe-
reira da Silva, Diretora de Secretaria Substituta, subs-
crevo-o, nos termos da Ordem de Serviço N.º 01/2007.
CLAUDIANE PEREIRA DA SILVA
Diretora de Secretaria Substituta

305 do TST e a pagar-lhe a multa de 40% sobre refe-
ridas parcelas, e a no mesmo prazo proceder as ano-
tações na CTPS da reclamante, sob pena de não as
procedendo serem feitas pela Secretaria, devendo,
ainda, no mesmo prazo proceder a inscrição da recla-
mante no PIS; pagamento das verbas rescisórias com
acréscimo de 50%, nos termos do art. 467 da CLT.
Julgo, ainda, procedente em parte o pedido para que o
MUNICÍPIO DE CAAPORÃ - PB responda
subsidiariamente pela condenação do reclamado,
CADS CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL, constante da presente decisão, ex-
cluindo-se a aplicação do art. 467 da CLT. Indeferido o
benefício da justiça gratuita pleiteado pela reclamante.
Ofícios à Advocacia Geral da União, Ministério Público
Estadual, Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério
do Trabalho, DRT, INSS, CEF. Imposto de Renda, con-
tribuições previdenciárias, juros e atualização mone-
tária nos termos da lei, tudo conforme fundamentação
e cálculos que esta acompanham e que ficam fazendo
parte integrante do presente. Custas pelo reclamado
calculadas sobre o valor de R$6.589,32 no importe de
R$131,79 e isento o reclamado MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ – PB quanto ao pagamento das custas, nos
termos do art. 790 – A, I da CLT. Ciente a reclamante,
notifiquem-se os reclamados. E, para constar, foi la-
vrada a presente ata, que vai assinada, na forma da
lei. MIRTES TAKEKO SHIMANOE. Juíza Titular.” O
presente edital será publicado na forma da lei e afixa-
do no lugar de costume na sede desta 4ª Vara do Tra-
balho de João Pessoa- PB. João Pessoa – PB, 12/12/
2007. Eu, Zirley Maria Bezerra Araújo, Técnico Judici-
ário, digitei, e eu Patrícia Feitosa Cruz, Diretora de
Secretaria, conferi e assinei de ordem do(a) MM Juiz(a)
do Trabalho- O.S. n.º 04/2004.
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB

PROC. 01061.2007.026.13.00-0

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS- CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESEN-
VOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em local in-
certo e não sabido.
O DOUTOR ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL,
Juiz do Trabalho da  9ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa -PB,
FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º .
01061.2007.026.13.00-0 entre o reclamante GILVAN
DOS SANTOS SOUZA e a reclamada: : CADS- CEN-
TRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL, na qual foi designado o dia 19/01/2008, às 09:40
horas, para a realização da audiência UNA, a ser rea-
lizada  na sala de  audiências  desta 9ª Vara do Traba-
lho, no endereço acima indicado e nessa audiência
poderá apresentar a sua defesa (CLT, Art.848), deven-
do V. S.ª estar presente independentemente do com-
parecimento do seu advogado, sendo – lhe facultado
designar preposto,  na forma prevista no Art. 843 Con-
solidado. O não comparecimento de V. S.ª importará
na aplicação de revelia e confissão quanto à matéria
de fato. O reclamado, quando da audiência inicial, de-
verá apresentar, cópias do CARTÃO DO CGC/CNPJ,
GFIP E CEI, e, para que não aleguem ignorância foi
expedido o presente.
E por estar a reclamada: CADS- CENTRO DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL em local
incerto  e não sabido, fica o mesmo cientificado, da
data  e horário  supra  mencionados para a realização
da audiência UNA a ser realizada. O presente edital
será publicado na forma de lei e afixado no lugar de
costume na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João
Pessoa – PB. Aos 11 de dezembro de dois mil e sete,
eu, Maria Devânia Cabral de Sousa, técnico judiciário,
digitei, e eu, Sinval Ferreira Filho, Diretor de Secreta-
ria substituto, conferi e assinei de ordem  do MM Juiz
do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria da 9ª VT
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6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
Rua Miguel Couto, ,221, 1° AndarFone / Fax

(083)   214-6186
Edital de Intimação

Prazo de 20(vinte) dias

Processo: 00620200700613000
Reclamante: Katiany de Lima Galvão
Reclamada:  TGS- TECNICO GLOBAL SERVICE
LTDA
A Dra. Rita Leite Brito Rolim, Juíza do Trabalho da 6ª
Vara do Trabalho de João Pessoa-PB, na forma da lei,
em despacho exarado nos autos da reclamação
supracitada,
FAZ SABER, pelo presente Edital, a todos que o virem
e dele tiverem conhecimento, que a executada acima
mencionada, atualmente com endereço ignorado, fica
intimada da decisão abaixo transcrita:
DECISÃO
Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos cons-
ta, julgo, IMPROCEDENTE a presente ação em rela-
ção a reclamada CAIXA ECONÔMINCA FEDERAL e
PARCIALMENTE PROCEDENTE , em relação a TGS
TECNICO GLOBAL SERVICE LTDA, para condenar
esta a pagar a reclamante KATIANY DE LIMA
GALVÃO,  os títulos de: aviso prévio indenizado; férias
proporcionais de 08/12, acrescidas de 1/3; 13º salário
proporcional de 2007 (03/12);  multa do § 8º do art.
477 da CLT e FGTS devido ao longo do pacto e sobre
as verbas rescisórias, acrescido da indenização de
40%, deduzido o valor constante do extrato da conta
vinculada, com incidência de juros e correção monetá-
ria nos termos da legislação vigente, aplicando-se, em
relação à correção o índice do mês de vencimento da
parcela devida, tudo conforme planilha de cálculo em
anexo que passa a integrar a presente decisão para
todos os fins.Condena ainda a reclamada principal a
anotar a data de saída no contrato de trabalho firmado
com a reclamante, nos termos definidos na fundamen-
tação que passa a integrar o “decisum”, devendo as
partes, após o trânsito em julgado da decisão, serem
notificadas para comparecerem em juízo em dia e hora
previamente designados para o cumprimento da obri-
gação, ficando a reclamada advertida que o seu não
comparecimento, na data designada, implicará na apli-
cação de multa de R$ 1.000,00 (mil reais), revertida
em favor da reclamante, procedendo a Secretaria a
devida anotação. A reclamante fica ciente, igualmen-
te, que sua ausência na data marcada desobriga a re-
clamada do cumprimento da obrigação que será cum-
prida pela Secretaria quando apresentado o
documento.Custas pelo reclamada, calculadas sobre
o valor da condenação conforme planilha de cálculos
em anexo.A devedora fica desde já intimada para o
pagamento da condenação no prazo de 15 dias, após
a publicação desta sentença, sob pena de multa no
percentual de 10% sobre o valor da condenação e
constrição de bens da reclamada, independentemente
de mandado de citação (art. 880, CLT, c/c o art. 475-J,
CPC).Expeça-se alvará para liberação do FGTS de-
positado na conta vinculada da reclamante, indepen-
dente do trânsito em julgado desta sentença.Ciente a
reclamante e a reclamada CEF nos termos do Enunci-
ado 197 do C. TST. Intime-se a reclamada TGS, atra-
vés de edital. Intime-se o INSS.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa-PB, aos
10.12.2007.Eu, Manoel dos Santos Lima.  A Judiciá-
rio, digitei e subscrevi, em cumprimento a ORDEM DE
SERVIÇO Nº 001/2004.

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 00547.2007.026.13.00-1

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA CAAPORÃ S/A – INDUSTRIAS
ALIMENTICIAS ,   que se encontra em local incerto e
não sabido.
 O DOUTOR  ARNALDO JOSÉ DUARTE DO AMARAL
, Juiz do Trabalho da   9ª Vara do Trabalho de João
Pessoa -PB,
 FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que, por esta Vara do Trabalho de João
Pessoa, à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, proces-
sam-se os termos da reclamatória N.º
00688.2007.026.13.00-4, entre a reclamante MARIA
LUZIARIA PEREIRA DA SILVA  e o  reclamado
CAAPORÂ S/A INDUSTRIAS ALIMENTICIAS  na qual
foi   prolatada SENTENÇA, cujo teor é o seguinte:
III- DECISÃO
Isto posto, decido:
1. Julgar PROCEDENTES EM PARTE os pedidos for-
mulados por MARIA LUZIARA PEREIRA DA SILVA na
petição inicial da ação trabalhista em face de
CAAPORÃ S/A INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS, para
condenar o demandada a pagar à autora as seguintes
verbas: aviso prévio; 13º salário proporcional (11/12)
de 2006; dois períodos de férias vencidas, pagas em
dobro, um período de férias simples e férias proporcio-
nais de 2006 (11/12), todas acrescidas de 1/3; multa
de 40% do FGTS devido durante todo o pacto laboral;
multa do artigo 477 da CLT; multa do artigo 467, da
CLT, sobre as verbas rescisórias. As obrigações de
pagar impostas pela sentença deverão ser cumpridas
no prazo máximo de 15 dias, a contar do trânsito em
julgado e independentemente de intimação, sob pena
de pagamento de multa de 10% sobre o valor da con-
denação (CPC, artigo 475-J). São devidas contribui-
ções previdenciárias incidentes sobre as verbas com
natureza remuneratória. Reclamante e reclamada têm
responsabilidade proporcional nos termos da legisla-
ção vigente. Custas pela reclamada, no importe de R$
183,03 (cento e oitenta e três reais e três centavos),
tendo em vista o valor da condenação, de R$ 9.151,61
(nove mil cento e cinqüenta e um reais e sessenta e
um centavos). Ciente a reclamante nos termos da
Súmula 197 do C. TST. Notifique-se o reclamado. Inti-
me-se União (artigo 832, § 5º, da CLT). João Pessoa,
17 de setembro de 2007. Arnaldo José Duarte do
Amaral. Juiz do Trabalho. O presente edital será pu-
blicado na forma da lei e afixado no lugar de costume
na sede na sede desta 9ª Vara do Trabalho  de João
Pessoa – PB. Aos  11 de dezembro de dois mil e sete,
eu, Sinval Ferreira Filho, Diretor de Secretaria Substi-
tuto, digitei, conferi e assinei de ordem  do MM Juiz do
Trabalho – O.S. nº 01/2007.
SINVAL FEREIRA FILHO
Diretor de Secretaria

7ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB.
Av.Miguel Couto, 221-Sobre loja - Centro - NESTA

Fone / Fax         (083)   214-6157

Edital de Citação

Processo: NU 01002.2007.022.13.00-5
Reclamante: JOSE MARTINHO DOS SANTOS BAN-
DEIRA
1º Reclamado: D.D FORTE – APLICAÇÕES E SER-
VIÇOS LTDA
2º Reclamado: IMUNICENTER – CENTRO DE IMU-
NIZAÇÃO DA PARAÍBA LTDA
De ordem do(a)  Excelentíssimo (a) Sr(a) Juiz(a) do
Trabalho da 7ª VT de João Pessoa-PB, nos autos da
reclamação supracitada, FAZ SABER, pelo presente
EDITAL, que o(a) reclamados acima mencionados,
atualmente com endereços ignorados, ficam citados a
comparecer à  sala de audiência desta Vara, Av. De-
putado Odom Bezerra, 184, Piso E-1, Tambiá, João
Pessoa-PB, à audiência  UNA  que se realizará no dia
31/01/2008 às 09:00  horas,  quando poderão apresen-
tar suas defesas (CLT, Art. 848), ocasião em que se-
rão também ouvidas as partes e produzidas todas as
provas documentais e testemunhais, estas no máxi-
mo de 03 (três). O não comparecimento dos reclama-
dos à referida audiência importará  o julgamento da
questão à revelia e a aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato. Nessa audiência, deverão os
reclamados estarem presentes independentemente do
comparecimento de seus representantes, sendo-lhes
facultado fazerem-se substituir pelo gerente, ou qual-
quer preposto, credenciado, que tenha conhecimento
do fato cuja declaração obrigará o proponente. Os re-
clamados quando da audiência inicial,  deverão apre-
sentar cópia do cartão do CNPJ/CEI/CPF e GFIP.
QUE CUMPRIRÁ NA FORMA DA LEI.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa-PB, aos
11/12/2007. Eu, Maria Verônica Vieira Alves, Técnico
Judiciário, digitei. E eu, Silvano José Soares de F. Go-
mes, Diretor de Secretaria, subscrevi

VARA DO TRABALHO DE SANTA RITA - PB

PROCESSO Nº 00953.2007.027.13.00-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO , com o prazo de 15 dias,
nos autos do processo nº 00953.2007.027.13.00-0,
entre partes: LUIZ JUSTINO DE OLIVEIRA , reclaman-
te, em face de MUNICIPIO DE SAPE/PB., reclamada.
A DOUTORA ADRIANA SETTE DA ROCHA RAPO-
SO , Juíza Federal desta Vara do Trabalho de Santa
Rita - PB, em virtude da lei, etc.
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica intimado o Dr.
RAMON TOSCANO SEBADELHE OAB Nº 9841/PB,
com endereço incerto e não sabido, para os fins pre-
vistos em Lei, de que, nos autos do processo em
epígrafe, a cerca da disponibilidade de Honorários
advocaticios no montante de R$ 138,83 ( Cento e trin-
ta e oito reias e oitenta e três centavos  O presente
Edital será publicado na forma da lei e afixado no lugar
de costume na sede desta Vara, considerando-se
vencida a intimação assim que decorridas os quinze
dias , após sua publicação.
Dado e passado nesta cidade de Santa Rita - PB, aos
dezenove  dias do mês de novembro do ano de 2007.
Eu, Ricardo Luiz Gomes Silva, Analista Judiciário,
digitei e, eu, Joarez Luiz Manfrin, Diretor de Secreta-
ria, Subscrevi.
ADRIANA SETTE DA ROCHA RAPOSO
Juíza do Trabalho

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB

Proc. 00977.2007.025.13.00-7

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. ROMULO TINOCO DOS SAN-
TOS, da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em
virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL , atualmente com en-
dereço incerto e não sabido, executado nos autos do
processo em epígrafe, onde são partes: SILVANIA
MARIA DA CONCEIÇÃO, exeqüente, e CADS E MU-
NICÍPIO DE CAAPORÃ PB, executados, para tomar
ciência da decisão à fl. 62/74 dos autos,cujo con-
teúdo também foi disponibilizado na internet, no
seguinte endereço: www.trt13.gov.br Prazo legal.
Isto Posto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a reclama-
ção trabalhista proposta por Leonardo Vicente da Silva
em desfavor do CADS – Centro de Assistência e Desen-
volvimento Social e do Município de Caaporã (PB), este
último na qualidade de responsável subsidiário, conde-
nando os reclamados a pagarem ao reclamante, decorri-
dos 15 dias do trânsito em julgado desta decisão, o aviso
prévio; multa do art. 477, da CLT; recolhimento de FGTS
+ 40%; férias + 1/3; horas extras e reflexos; 13ºs salários,
além da indenização pelo não fornecimento da comuni-
cação de dispensa, tudo em fiel observância à funda-
mentação supra, a qual passa integrar o presente dispo-
sitivo, importando o total de R$ 4.225,90, conforme de-
monstrativo de cálculo que segue anexo a esta decisão,
dela fazendo parte, homologado nesta ocasião para to-
dos os efeitos legais, sob pena de imposição de multa de
10% sobre o valor devido, nos termos do art. 475, “j”, do
CPC, aplicado subsidiariamente na forma do art. 769, da
CLT, independente de citação para pagamento.Liquidação
de sentença por cálculos, que observou a evolução do
salário mínimo, juros moratórios e os índices de correção
monetária constantes das tabelas expedidas pela
Corregedoria Regional. Custas processuais pela recla-
mada, no importe de R$ 139,52, calculadas sobre R$
6.976,16, valor da condenação para fins de direito.Deve
haver recolhimento das contribuições previdenciárias
sobre os títulos sujeitos a tal incidência, nos termos pre-
vistos no inciso VIII, do art.114, da Constituição Federal
(EC. nº 45/04), inclusive sobre o período reconhecido, no
total de R$ 2.750,26.Intimações nos termos da Súmula
197, do TST. Intime-se o reclamado CADS por intermé-
dio de edital. E, para que chegue ao conhecimento do
interessado, é passado o presente edital, que será publi-
cado na forma da Lei e afixado no lugar de costume, no
Forum Maximiano Fiqueiredo, sede desta Vara, Av. Odon
Bezerra, 184, Piso E1, Centro, João Pessoa-PB.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,

3ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM  PRAZO DE 20 DIAS

O Doutor EDUARDO SOUTO MAIOR BEZERRA
CAVALCANTI, Juiz do Trabalho da 3ª. Vara do Traba-
lho de João Pessoa- PB, em virtude da Lei, etc.
 FAZ  SABER, pelo presente EDITAL, que fica notifica-
do o reclamado CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com endereço in-
certo e não sabido, da decisão proferida nos autos do
Proc.3ª VT Nº 00741.2007.003.13.00-3, abaixo trans-
crita, bem como para contra-arrazoar o recurso ordi-
nário interposto às fls.67/74, querendo, dentro do pra-
zo legal.
‘Ante o exposto, e considerando o mais que dos au-
tos consta, decide o MM Juízo da 3ª Vara do Trabalho
de João Pessoa – PB:
1) rejeitar a preliminar de incompetência material, ar-
güida pelo Município reclamado; 2) homologar a de-
sistência ao pedido de adicional de insalubridade, ex-
tinguindo-o, sem resolução do mérito, na forma do
inciso VIII do art. 267 do CPC; 3) julgar procedentes,
em parte, os pedidos formulados na ação trabalhista,
autuada sob o número 00741-2007-003-13-00-3, ajui-
zada por CASSIANO JOSÉ DOS SANTOS em face
CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL e MUNICÍPIO DE CAAPORÃ , para
condenar o primeiro reclamado nas obrigações de fa-
zer consistentes em registrar o contrato de emprego
na carteira de trabalho do reclamante, no prazo de cin-
co dias após o trânsito em julgado, sob pena de multa
de R$ 20,00 por dia, limitada ao montante de R$ 600,00
(art. 461 do CPC), e em entregar as guias para libera-
ção do seguro-desemprego, também no prazo de cin-
co dias após o trânsito em julgado, sob pena de con-
versão em obrigação de pagar o equivalente, bem
como para condenar o primeiro reclamado, como de-
vedor principal, e o Município, subsidiariamente, a pa-
gar ao reclamante, independente de notificação, no
prazo de quinze dias após o trânsito em julgado, os
valores correspondentes às seguintes parcelas
deferidas: aviso prévio indenizado; férias proporcionais
acrescidas de um terço (4/12); décimo terceiro salário
do ano de 2006 (12/12); FGTS de todo o período do
contrato acrescido da multa de 40%; multa do art. 477
da CLT; horas extras com adicional de 50%; 13º salá-
rio proporcional do ano de 2005 (4/12); férias integrais
do período 2005/2006 acrescidas de um terço; e multa
do art. 467 da CLT sobre as seguintes verbas
incontroversas: aviso prévio, 13º salário proporcional,
férias proporcionais e a multa de 40% do FGTS. Tudo
em fiel observância aos termos da fundamentação
supra, naquilo que esclarece o presente dispositivo,
passando a fazer parte do decisum. Os cálculos em
anexo integram este dispositivo, inclusive no tocante à
correção monetária, juros de mora e contribuições
previdenciárias. Custas processuais no valor de R$
102,98, pela reclamada, calculadas sobre R$ 5.149,05,
valor da condenação. A responsabilidade pelo recolhi-
mento das contribuições previdenciárias é da parte
empregadora, autorizando-se a dedução da cota devi-
da pelo empregado, observando-se o disposto na
Súmula 368 do C. TST. Quanto aos recolhimentos tri-
butários, a retenção será feita no momento em que o
crédito ficar disponível para o beneficiário (regime de
caixa), incidindo sobre a totalidade daquela importân-
cia (Súmula 368, item II, TST), desconsiderando-se os
recolhimentos isentos ou não tributáveis, observando-
se o disposto no artigo 46 da Lei nº 8.541/92 e no Pro-
vimento n.º 01/96 da CGJT.
O devedor fica desde já intimado para o pagamen-
to da condenação, no prazo de 15 dias após o trân-
sito em julgado desta sentença, sob pena de multa
no percentual de 10% sobre o montante e constrição
de bens,independentemente de mandado de cita-
ção (art. 880, CLT, c/c art. 475-J, CPC). Cientes o
reclamante e o Município litisconsorte, nos termos da
Súmula 197 do colendo Tribunal Superior do Traba-
lho. Ciência ao primeiro reclamado, nos termos do art.
852 da CLT. Ciência desta decisão à União (INSS). A
presente decisão não se submete ao exame necessá-
rio (art. 475, § 2º, CPC, e Súmula 303 do TST).
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa- PB,
aos 05 dias  do mês de dezembro do ano  de  dois   mil
e sete, eu, Isaura Otília de Queiroga Rosado Maia,
Técnica Judiciário,   digitei o presente, e  Eu, Sandra
Campos de Assis, Diretora de Secretaria , subscrevi.
EDUARDO SOUTO MAIOR BEZERRA CAVALCANTI
Juiz do Trabalho

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB

Proc. 01000.2007.025.13.00-7

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. RÔMULO TINOCO DOS SAN-
TOS, da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em
virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, AMANDA DA SILVA LEITE , atualmente
com endereço incerto e não sabido, executado nos
autos do processo em epígrafe, onde são partes: MA-
RIA DAS GRAÇAS DANTAS LIMA, consignante, e
AMANDA DA SILVA LEITE, consignatário, para tomar
ciência da decisão à fl. 20/22 dos autos,cujo con-
teúdo também foi disponibilizado na internet, no
seguinte endereço: www.trt13.gov.br Prazo legal.
Isto posto, julgo PROCEDENTE a Consignação em
Pagamento proposta por Maria das Graças Dantas
Lima  em desfavor de Amanda da Silva Leite , consi-
derando válida a rescisão do contrato de trabalho ha-
vido entre ambos e os valores devidamente consigna-
dos . Custas, pela consignada, no importe de R$ 3,70,
mas dispensadas em face do valor ínfimo.
Cientifique-se a empregada do valor que lhe cabe re-
ceber, com seu comparecimento em Juízo, no prazo
de quinze dias, ao término do qual esta quantia pode
ser levantada pelo consignante. Intimações nos
termos da súmula 197 do C. TST, para a autora e via
postal, para a requerida.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,

aos 11 dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUZA
Diretor de Secretaria

é passado o presente edital, que será publicado na
forma da Lei e afixado no lugar de costume, no Forum
Maximiano Fiqueiredo, sede desta Vara, Av. Odon Be-
zerra, 184, Piso E1, Centro, João Pessoa-PB.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 11 dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUZA
Diretor de Secretaria

4ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 00632.2007.004.13.00-2

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE  20 DIAS
DA PARTE RECLAMADA CADS – CENTRO DE AS-
SISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL , que se
encontra em local incerto e não sabido.
 O Dr. ALEXANDRE AMARO PEREIRA , Juiz do Tra-
balho da 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa -PB,
FAZ  SABER, a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que por esta Vara do Trabalho de João Pes-
soa, à Av. Odon Bezerra, 184, Emp. João Medeiros,
Piso E1 - Tambiá, João Pessoa - PB, se processam os
termos da reclamatória N.º 00.632.2007.004.13.00-2,
entre a ROSEANE MENDES MONTEIRO DE LUNA
em face das reclamadas CADS-CENTRO DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL e MUNICÍ-
PIO DE CAAPORÃ-PB (PREFEITURA MUNICIPAL).
E como determinado, fica intimada a reclamada a to-
mar ciência da sentença proferida nos autos acima
mencionados, cujo dispositivo é a seguir
transcrito:”ANTE O EXPOSTO e o que mais dos autos
constam, reconhecida a relação de emprego, julgo
PROCEDENTE EM PARTE a reclamatória para con-
denar o reclamado, CADS CENTRO DE ASSISTÊN-
CIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, a pagar à re-
clamante, ROSEANE MENDES MONTEIRO DE
LUNA, diferença dos descontos indevidos do período
laborado; aviso prévio de trinta dias; férias integrais e
de forma simples do período de 2005/2006, férias pro-
porcionais de 4/12 avos do período de 2006/2007,
ambas acrescidas do terço constitucional; 13ºs salári-
os sendo proporcional de 3/12 avos do ano de 2005 e
integral do ano de 2006; indenização referente ao se-
guro desemprego fixada em R$1.520,00 (um mil, qui-
nhentos e vinte reais); multa do § 8º do art. 477 da
CLT. Deverá o reclamado, no prazo de 48 horas do
trânsito em julgado, proceder o depósito das parcelas
do FGTS do período laborado pelo reclamante, nos
termos do art. 15 da lei 8036/90, inclusive sobre o avi-
so prévio, nos termos da Súmula 305 do TST e a pa-
gar-lhe a multa de 40% sobre referidas parcelas, e a
no mesmo prazo proceder as anotações na CTPS da
reclamante, sob pena de não as procedendo serem
feitas pela Secretaria, devendo, ainda, no mesmo pra-
zo proceder a inscrição da reclamante no PIS; paga-
mento das verbas rescisórias com acréscimo de 50%,
nos termos do art. 467 da CLT. Julgo, ainda, proce-
dente em parte  o pedido para que o MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ - PB responda subsidiariamente pela con-
denação do reclamado, CADS CENTRO DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, constante
da presente decisão, excluindo-se a aplicação do art.
467 da CLT. Indeferido o benefício da justiça gratuita
pleiteado pela reclamante. Ofícios à Advocacia Geral
da União, Ministério Público Estadual, Tribunal de Con-
tas do Estado, ao Ministério do Trabalho, DRT, INSS,
CEF. Imposto de Renda, contribuições previdenciárias,
juros e atualização monetária nos termos da lei, tudo
conforme fundamentação e cálculos que esta acom-
panham e que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente. Custas pelo reclamado calculadas sobre o va-
lor de R$6.589,32 no importe de R$131,79 e isento o
reclamado MUNICÍPIO DE CAAPORÃ – PB quanto ao
pagamento das custas, nos termos do art. 790 – A, I
da CLT.
Ciente a reclamante, notifiquem-se os reclamados.
E, para constar, foi lavrada a presente ata, que vai as-
sinada, na forma da lei. MIRTES TAKEKO SHIMANOE.
Juíza Titular.”
 O presente edital será publicado na forma da lei e afi-
xado no lugar de costume na sede desta 4ª Vara do
Trabalho de João Pessoa- PB.  João Pessoa – PB, 12/
12/2007. Eu, Zirley Maria Bezerra Araújo, Técnico Ju-
diciário, digitei, e eu Patrícia Feitosa Cruz, Diretora de
Secretaria, conferi e assinei de ordem do(a) MM Juiz(a)
do Trabalho- O.S. n.º 04/2004.
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00696.2007.007.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Recorrente: KASSIO AUGUSTO DE ARAUJO LIRA
Advogado : LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA
Recorrido: SUPERMERCADOS TROPEIROS LTDA
Advogado : TIBERIO ROMULO DE CARVALHO
EMENTA:  DANO MORAL. CONDUTA ILÍCITA DO
RECLAMADO NÃO DEMONSTRADA. INDENIZAÇÃO
INDEVIDA. Para a configuração da responsabilidade
civil, com o conseqüente dever de indenizar, necessá-
ria se faz a concomitância dos seguintes elementos: a
conduta do ofensor, que revele ilicitude, o prejuízo e o
nexo de causalidade entre uma e outro. Nesse passo,
não demonstrada a conduta ilícita do reclamado,
indevida se mostra a indenização pleiteada. Recurso
do reclamante a que se nega provimento.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso.  João Pessoa, 27 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00550.2007.026.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora:  JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
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Recorrente: ANGELA MARIA DE SARMENTO
QUEIROGA
Advogado : ISABELLA DE ANDRADE PEREIRA
Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado : MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
INCIDÊNCIA DE 40% NA BASE DE CÁLCULO DE
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS. REGULAMENTO INTER-
NO. IMPOSSIBILIDADE. Não há como se deferir adi-
cional de insalubridade de 40% sobre três salários
mínimos, vez que nos termos do regulamento interno
da reclamada, essa base de cálculo compõe apenas
os salários dos empregados enquadrados nos cargos
de nível superior, o que não é o caso da reclamante.
Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VARAN-
DAS ARARUNA, por unanimidade, negar provimento
ao recurso. João Pessoa, 29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00074.2007.013.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: MARIA XAVIER DA COSTA
Advogado : HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  VERBAS TRABALHISTAS NÃO QUITA-
DAS. DEFERIMENTO. A ausência de prova da quita-
ção das verbas postuladas impõe a procedência do
pedido.  FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, para opor seus em-
bargos. Provimento parcial do recurso.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC e,
de ofício, determinar a correção de erro material quan-
to a data de início do período referente ao FGTS, fi-
xando-a em 05.03.90, data em que a reclamante foi
admitida.  João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00194.2007.015.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Mamanguape
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: LUCIANO NASCIMENTO DOS SANTOS
Advogado : IRENALDO RIBEIRO DOS SANTOS
Recorrido: JOSE RIBEIRO DA SILVA
Advogado : AMILTON JOSE MANOEL
EMENTA:  TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. A cris-
talização do vínculo de trabalhador rural apresenta,
como premissa, a presença concomitante dos requisi-
tos da prestação de serviços de natureza não eventual
a empregador rural, sob a dependência deste e medi-
ante salário, a teor do art. 2º da Lei nº 5.889/73. Não
comprovados tais requisitos, não há como se reconhe-
cer o vínculo trabalhista pretendido. Recurso autoral
desprovido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região , com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso. João Pessoa/PB, 25 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00084.2007.013.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado  : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: MARISTELA ALCANTARA
Advogado : HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  VERBAS TRABALHISTAS NÃO QUITA-
DAS. DEFERIMENTO. A ausência de prova da quita-
ção das verbas postuladas impõe a procedência do
pedido.  FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, para opor seus em-
bargos. Provimento parcial do recurso.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador  JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC e,
de ofício, determinar a correção de erro material quan-
to a data de início do período referente ao FGTS, fi-
xando-a em 05.03.90, data em que a reclamante foi
admitida.  João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00082.2007.013.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: JOANA DARK DE LIMA
Advogado : HUMBERTO TROCOLI NETO
E M E N T A: VERBAS TRABALHISTAS NÃO
QUITADAS. DEFERIMENTO. A ausência de prova da
quitação das verbas postuladas impõe a procedência
do pedido. FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela, que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, tendo, a partir daí, 30
dias para opor seus embargos. Provimento parcial do
recurso.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC.  João
Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00219.2007.013.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: MARIA DA PAZ AVELINO DE SOUZA
Advogado : ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:  FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, tendo, a partir daí, 30
dias para opor seus embargos.  Recurso Ordinário
parcialmente provido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC.
João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00243.2007.013.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: MARIA DA VITORIA MOTA DOS SANTOS
Advogado : ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:  FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, tendo, a partir daí, 30
dias para opor seus embargos. Recurso Ordinário par-
cialmente provido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o  Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC.  João
Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00241.2007.013.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado  : WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: MARIA DA PAZ DOS SANTOS VENANCIO
Advogado : ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
E M E N T A: FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não

constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ATIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o art.475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, para opor seus em-
bargos. Recurso ordinário parcialmente provido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC.  João
Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
11 de dezembro de  2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00318.2007.006.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Recorrente: REFRESCOS GUARARAPES LTDA
(COCA-COLA)
Advogado: ROSANE PADILHA DA CRUZ
Recorridos: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL e JOSELIO GERONIMO DA SILVA
Advogados: JOSE WILSON DE OLIVEIRA SANTOS
e  IJAI NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
EMENTA:  HORAS EXTRAS. PROVA TESTEMUNHAL
SUFICIENTE. DEFERIMENTO. Reconhece-se a pres-
tação de serviços em sobrejornada, quando a prova
testemunhal trazida ao processo é concludente e ine-
quívoca no sentido de confirmá-la. Recurso Ordinário
provido parcialmente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento parcial ao
recurso para limitar o labor extraordinário a 18 (dezoito)
horas semanais, bem como para determinar que as
horas extras e seus reflexos sejam apurados com base
no salário fixo do recorrido, incidindo sobre a parte vari-
ável de sua remuneração apenas o respectivo adicional
e seus reflexos, com a divergência parcial de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Wolney de Macedo Cordeiro, que
não restringia a carga de sobrelabor semanal.   João
Pessoa, 7 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00051.2007.006.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: CBTU-COMPANHIA BRASILEIRA DE
TRENS URBANOS
Advogados: PAULO LEITE DA SILVA e  VENANCIO
VIANA DE MEDEIROS FILHO
Recorridos: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e ODILON TENORIO DE BRITO
NETO
Advogados: IJAI NOBREGA DE
LIMA(PROCURADOR) e LUIZ BRUNO VELOSO
LUCENA
EMENTA:   MULTA PREVISTA NO CPC, ART. 475-J.
APLICAÇÃO AO PROCESSO DO TRABALHO. TÉC-
NICA PROCESSUAL DESTINADA AO CUMPRIMEN-
TO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. O caráter ins-
trumental da multa preconizada pelo CPC, art. 475-J,
facilita sobremaneira a sua aplicabilidade ao direito
processual do trabalho. Embora essa vetusta legisla-
ção não traga nenhuma disposição acerca do tema,
não se pode afastar sua compatibilidade com esse
ramo especializado do direito. Com efeito, a penalida-
de em análise visa a pressionar o cumprimento das
obrigações reconhecidas pelo órgão jurisdicional. Não
se trata da imposição de qualquer tipo de conduta ao
devedor, mas sim da utilização de um instrumento de
pressão adicional para a concretização da tutela
jurisdicional. Observe-se que essas medidas coerciti-
vas sempre foram assimiladas pelo direito processual
do trabalho. Nunca se questionou a aplicação das pe-
nas pecuniárias diárias (astreintes) para o
descumprimento das obrigações de fazer e não fazer,
conforme preceituado pelo art. 461 do CPC. No caso
das obrigações de fazer e de não fazer, absorveu-se
integralmente todo o conjunto normativo concernente
às formas de coação do devedor. Não se lhe impôs
dever não previsto em lei, mas apenas se municiou o
judiciário trabalhista de mais um instrumento de pres-
são para o cumprimento de tais obrigações.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora MARIA EDLENE
COSTA LINS, por unanimidade, negar provimento ao
recurso.  João Pessoa, 20 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00239.2007.013.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: MARIA DE LOURDES FERREIRA DO NAS-
CIMENTO
Advogado: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:   FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAI-

XA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, tendo, a partir daí, 30
dias para opor seus embargos. Recurso Ordinário par-
cialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC.  João
Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00050.2007.004.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: CBTU-COMPANHIA BRASILEIRA DE
TRENS URBANOS
Advogado: VENANCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO
Recorrido: NARCISO RAMALHO DOS SANTOS
Advogado: LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA
EMENTA:  SUCESSÃO TRABALHISTA. CONFIGURA-
ÇÃO. DÉBITOS TRABALHISTAS. RESPONSABILI-
DADE. A assunção das dívidas trabalhistas, em caso
de sucessão trabalhista, é da sucessora, inclusive
aquelas do período anterior à sucessão. Recurso pa-
tronal desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de ilegitimidade ad causam, argüida pela CBTU
- Companhia Brasileira de Trens Urbanos; Mérito: por
unanimidade, negar provimento ao recurso e, de ofí-
cio, determinar a retificação da conta de liquidação,
para incluir a quantificação da verba de honorários
advocatícios 15% (quinze por cento), em favor do Sin-
dicato assistente, retificando-se, de igual modo, a par-
te dispositiva da sentença, que passa a ser acrescida
de idêntica parcela.  João Pessoa/PB, 25 de outubro
de 2007.

PROC. NU.: 00096.2007.022.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: COTEMINAS S/A-COMPANHIA DE TE-
CIDOS NORTE DE MINAS
Advogado: GIL MARTINS DE OLIVEIRA JUNIOR
Recorridas: FRANÇOISE HELENA VIDAL e  MARCIA
FERNANDA DE SOUZA
Advogado: FRANCICLAUDIO DE FRANCA
RODRIGUES
EMENTA:   GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO EMPRE-
GADOR.  Irrelevante, para efeito da estabilidade no
emprego da gestante, o desconhecimento da gravidez
pela empregada e pelo empregador à época da resci-
são contratual. A norma constitucional (ADCT, art. 10,
II, “b”) visa a proteção da maternidade, e não da mu-
lher. A solidariedade contratual, permeada pelos prin-
cípios constitucionais da dignidade da pessoa huma-
na, do pleno emprego e, sobretudo, da proteção à
maternidade, permite a conclusão de que o emprega-
dor tem responsabilidade objetiva em relação à esta-
bilidade da gestante. Recurso desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, negar provimento ao
recurso, mantendo íntegra a decisão de 1º Grau, con-
tra os votos de Suas Excelências os Senhores Juízes
Ana Maria Ferreira Madruga e Afrânio Neves de Melo,
que lhe davam provimento para julgar improcedente a
demanda.   João Pessoa/PB, 25 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00091.2007.013.13.00-3Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: JOILDA ALMEIDA BURITI
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, para opor seus em-
bargos. Provimento parcial do recurso.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para ex-
cluir da condenação a multa do art. 475-J do CPC e,
de ofício, determinar a correção de erro material quan-
to a data de início do período referente ao FGTS, fi-
xando-a em 05.03.90, data em que a reclamante foi
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admitida.   João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.
PROC. NU.: 00154.2007.001.13.01-4Agravo de Instru-
mento em Recurso Ordinário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-PB
Advogado: LUIZ PINHEIRO LIMA
Agravado: SEVERINO FLORIANO SOARES
Advogado: VALTER DE MELO
EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
ORDINÁRIO. INTEMPESTIVIDADE.
DESTRANCAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. Notifica-
da a parte por seu patrono regularmente constituído,
não há que se falar em irregularidade de notificação a
este dirigida, pela condição de poder público ostenta-
da pelo recorrente. Não há que se confundir a repre-
sentação da parte, de que trata o art. 12 do CPC, e
que enumera as pessoas legalmente admitidas a re-
presentar o direito da parte em juízo, com a capacida-
de postulatória exercida pelo advogado, e assim opta-
do pelo agravante, tanto que conferiu os poderes res-
pectivos sem qualquer restrição de que os atos de co-
municação fossem exclusivamente dirigidos à própria
parte. A decisão agravada se mantém. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, negar
provimento ao Agravo de Instrumento.  João Pessoa/
PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00400.2007.027.13.00-8Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: MARIA NANCY DE OLIVEIRA TRAJANO
Advogado: JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SILVA
Agravados: JM FERNANDES E FILHOS LTDA e
JAILSON PEDRO DO NASCIMENTO
Advogado: GILVAN VIANA RODRIGUES
EMENTA:  PENHORA DE RENDIMENTOS DE ALU-
GUEL. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE FILHA DO
SÓCIO EXECUTADO. Ainda que a embargante seja
filha do executado, não é esse fato suficiente para se
reconhecer que houve fraude à execução, já que os
imóveis foram por ela adquiridos em data bem anterior
ao ajuizamento da reclamação trabalhista e não há
prova de que o executado se beneficie dos rendimen-
tos de aluguel. Agravo de petição provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, dar provimento
ao Agravo de Petição para afastar a constrição deter-
minada.  João Pessoa/PB, 25 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00191.2007.013.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: JOSEFA INACIO DA SILVA ROBERTO
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  VERBAS TRABALHISTAS NÃO QUITA-
DAS. DEFERIMENTO. A ausência de prova da quita-
ção das verbas postuladas impõe a procedência do
pedido.   FGTS. PARCELAMENTO JUNTO À CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. RECOLHIMENTO.
OBRIGATORIEDADE.  Acordo de parcelamento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, junto ao ór-
gão gestor (Caixa Econômica Federal), por si só, não
constitui óbice e nem exime o empregador do efetivo
cumprimento da obrigação correspondente ao respec-
tivo recolhimento na conta vinculada do empregado.
MUNICÍPIO. MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC
INDEVIDA. Em execução contra a Fazenda Pública
não se aplica o artigo 475-J, mas os artigos 730 e 731,
todos do CPC. Assim, para as execuções contra a
Fazenda Pública, tem ela que ser citada, ao invés de
intimada, do início da execução, para opor seus em-
bargos. Provimento parcial do recurso.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,
argüida pelo recorrente; MÉRITO: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do Município, para con-
ceder as férias de 2004, de forma simples e com o
acréscimo do adicional de 1/3, e excluir da condena-
ção a multa do art. 475-J do CPC.
João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 00162.2007.012.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Sousa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrentes/Recorridos: FRANCISCO DA SILVA e
MUNICIPIO DE LASTRO-PB
Advogados: LINCON BEZERRA DE ABRANTES e
MAGDA GLENE NEVES DE ABRANTES GADELHA
EMENTA:  RECURSO DO RECLAMADO. JUSTIÇA
DO TRABALHO. REGIME JURÍDICO. LEI VÁLIDA.
TRANSMUDAÇÃO. INCOMPETÊNCIA. CONTRATO
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. Em se conside-
rando a validade da Lei nº 232/2005, que instituiu o
Regime Jurídico do Município, é de se reconhecer a
transmudação do regime celetista para o estatutário, o
que enseja o reconhecimento da incompetência des-
sa Justiça Especializada, a partir da publicação da lei
que instituiu o Regime Jurídico do Município. Recurso
a que se dá parcial provimento. RECURSO DO RE-
CLAMANTE. IMPLANTAÇÃO DO REGIME
ESTATUTÁRIO. ATO UNILATERAL DO PODER PÚ-
BLICO. PAGAMENTO DO FGTS. A instituição do re-
gime estatutário pelo Poder Público Municipal consti-
tui-se em ato unilateral da Administração, equivalente
à despedida injustificada, ensejando ao trabalhador a
percepção direta dos valores do FGTS, a teor do pre-
conizado no art. 20, I, da Lei nº 8.036/1990. Recurso
parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-

nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, acolher a preli-
minar de não conhecimento dos documentos de fls.
140/170, suscitada de ofício por Sua Excelência a Se-
nhora Juíza Relatora; EM RELAÇÃO AO RECURSO
ORDINÁRIO DO MUNICÍPIO - por maioria, dar provi-
mento parcial ao recurso, para limitar a condenação a
FGTS de 01.05.82 a 21.08.2005; pagamento de férias
referente aos períodos de 2002/2003 a 2004/2005; o
valor equivalente a 1/3 da remuneração das férias do
período aquisitivo de 2001/2002 a 2004/2005, contra
os votos de Suas Excelências os Senhores Juízes
Vicente Vanderlei Nogueira de Brito, Afrânio Neves de
Melo e Ubiratan Moreira Delgado, que lhe negavam
provimento; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RE-
CLAMANTE - por maioria, dar provimento parcial ao
recurso, para deferir a indenização pelo não
cadastramento do PIS-PASEP, nos moldes do pedido,
observando-se a prescrição qüinqüenal decretada pelo
Juízo a quo bem assim, para determinar que a obriga-
ção de depositar o FGTS seja convertida em paga-
mento direto ao reclamante, com as divergências par-
ciais de Suas Excelências os Senhores Juízes Vicente
Vanderlei Nogueira de Brito, Afrânio Neves de Melo e
Ubiratan Moreira Delgado, que deferiam apenas a in-
denização pelo não cadastramento do PIS-PASEP.
João Pessoa/PB, 25 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
11 de dezembro de  2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP
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PROC. NU.: 00451.2006.009.13.00-7Agravo de Peti-
ção
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: GEOVAR DOS SANTOS
Advogado: TIBERIO ROMULO DE CARVALHO
Agravada: SAO PAULO ALPARGATAS S/A
Advogada: MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRA-
SIL E SANTA CRUZ
EMENTA:  AGRAVO DE PETIÇÃO. CÁLCULOS DE
LIQUIDAÇÃO. TÍTULO APURADO EM DISSONÂNCIA
COM O COMANDO DA DECISÃO EXEQÜENDA.
Estando a conta de liquidação em dissonância com o
comando da decisão exeqüenda, é de se acolher a
impugnação para determinar o refazimento dos res-
pectivos cálculos, a fim de adequá-los às diretrizes
traçadas na sentença condenatória.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao Agravo de Petição
para determinar a retificação dos cálculos de fls. 188/
190, de forma que o adicional de insalubridade seja
calculado até 06.06.2005, bem como para incluir os
reflexos das horas extras sobre o aviso prévio.  João
Pessoa, 08 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00073.2007.013.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: MARIA DE LOURDES ANDRE COSTA
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  CONTRATO VÁLIDO. DEFERIMENTO DE
VERBAS TRABALHISTAS. ÔNUS PROBATÓRIO.
Incontroversa a validade do contrato, caberia ao recla-
mado comprovar o regular cumprimento das obriga-
ções trabalhistas dele decorrentes, uma vez que ao
réu cabe demonstrar o fato impeditivo do direito do
autor, ônus do qual não se desvencilhou (inteligência
dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC).
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO,  por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso para deter-
minar que, quando da liquidação da sentença e, no to-
cante ao 13º salário e às férias acrescidas de 1/3, o
valor imposto na parte dispositiva do “decisum” seja ajus-
tado ao “quantum” explicitado na exordial, bem como
para excluir da condenação a multa prevista no art. 475-
J do CPC.  João Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01512.2004.006.13.00-2Agravo Regi-
mental
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Prolatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: AMIP - ASSISTENCIA MEDICA INFANTIL
DA PARAIBA LTDA
Advogado: MARIO NICOLA DELGADO PORTO
Agravado: JUIZ RELATOR (PROCESSO
1512.2004.006.13.00.2)
EMENTA:  AGRAVO REGIMENTAL. ACOLHIMENTO.
Acolhe-se  Agravo Regimental para afastar a deser-
ção de Agravo de Petição quando resta demonstrado
que o apelo obstado veio acompanhado de depósito
recursal.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do
Trabalho da 13ª Região, com a presença do Representan-
te da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua Excelência
o Senhor Procurador  RILDO ALBUQUERQUE
MOUSINHO DE BRITO, por maioria, dar provimento ao
Agravo Regimental para conhecer do Agravo de Petição,
vencida sua Excelência o Senhor Juiz Relator e contra o
voto de sua Excelência o Senhor Juiz Ubiratan Moreira

Delgado, que lhe negavam provimento.  João Pessoa, 12
de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00204.2007.024.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrentes/Recorridos: SEVERINO OTAVIO DE
BRITO LIRA e  BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO
NORDESTE LTDA.
Advogados: MARIA CHRISTIANY QUEIROZ DE
MIRANDA, PATRICIA ARAUJO NUNES e
FERNANDO GONDIM RIBEIRO JUNIOR
Recorrido: WAL MART BRASIL LTDA
EMENTA:  INSTRUMENTO DE RESCISÃO
CONTRATUAL. HOMOLOGAÇÃO PELA ENTIDADE
SINDICAL. EFEITOS. A Súmula nº 330 do Colendo
TST confere eficácia liberatória apenas “...às parcelas
expressamente consignadas no recibo”. Conseqüen-
temente, embora legal e formalmente válido o termo
de rescisão contratual assinado pelo empregado, não
tem o condão de quitar integralmente  título trabalhis-
ta, cujo efetivo valor seja superior àquele constante no
instrumento rescisório.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO,  EM RELA-
ÇÃO AO RECURSO DO RECLAMADO - por unanimi-
dade, rejeitar a preliminar de não conhecimento do
recurso do reclamante por deserto, suscitada nas con-
tra-razões do reclamado; MÉRITO: por unanimidade,
dar provimento parcial ao recurso para determinar que
na apuração das horas extras sejam computados ape-
nas os dias de efetivo trabalho, bem como para afas-
tar da condenação a penalidade imposta no julgamen-
to dos embargos declaratórios; EM RELAÇÃO AO
RECURSO DO RECLAMANTE - por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso para conceder os bene-
fícios da justiça gratuita ao reclamante, isentando-o,
por conseguinte, do pagamento dos honorários perici-
ais. Custas mantidas.  João Pessoa, 12 de novembro
de 2007.

PROC. NU.: 00230.2007.002.13.00-5Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: CABEDELO PESCA LTDA
Advogado: EDUARDO JORGE NUNES DE SOUZA
Embargado: ADRIANO JOSE DE LIMA
Advogados: JOSE BERNARDINO JUNIOR, ANA RA-
QUEL DE SOUSA E SILVA COUTINHO e  FLAVIO
GONÇALVES COUTINHO
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AUSÊN-
CIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDA-
DE.  Merecem rejeição os Embargos Declaratórios
quando não verificada qualquer das hipóteses do art.
535 do CPC e 897-A da CLT.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00540.2007.027.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relatora:JUÍZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: BRASTEX S/A
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Recorrida: MARLEIDE FERREIRA DE SOUZA
Advogado: WILSON JOSE DA COSTA
EMENTA:  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DEFE-
RIMENTO. É devido o pagamento de adicional de in-
salubridade quando a prova técnica, através de laudo
circunstanciado, revela que a empregada estava sub-
metida a condições de trabalho insalubres porque a
empresa não fornecia os equipamentos de proteção
adequados para eliminação da nocividade.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HELE-
NA DUARTE CAMELO,  por unanimidade, dar provimento
parcial ao recurso a fim de determinar a dedução dos
valores já pagos a título de feriados trabalhados. Custas
mantidas.  João Pessoa, 13 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00172.2007.002.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: ALMIR CHAGAS DA SILVA
Advogado: FRANCISCO DE ASSIS MOREIRA
NOBREGA
Recorridos: FERNANDO FLORENCIO CARVALHO
NETO e  CONSTRUTORA GAMA LTDA
Advogado: HERMANO GADELHA DE SA
EMENTA:  JULGAMENTO CITRA PETITA. NULIDA-
DE DA SENTENÇA. Verificado que o Juízo de origem
deixou de apreciar questões argüidas na inicial e, con-
seqüentemente, de decidir sobre pleitos ali contidos,
resta considerar que ocorreu, na hipótese, um julga-
mento citra petita, o que enseja sua anulação.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar a preliminar de não conhecimento do recurso ordi-
nário por ausência de ataque aos fundamentos da sen-
tença, argüida em contra-razões; por unanimidade,
declarar a nulidade da sentença, por julgamento “citra-
petita” e determinar o retorno dos autos à Vara de ori-
gem, para que outra seja decisão seja proferida, desta
feita em conformidade com os ditames legais.  João
Pessoa, 13 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00263.2006.006.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: JOAO NUNES SOARES JUNIOR
Advogado: JOSE ARAUJO DE LIMA

Embargados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  ELIZABETH PORCELANATO LTDA
Advogados: MARIA GLAUCE CARVALHO DO NAS-
CIMENTO GAUDENCIO e  ANTONIO FERNANDO
CALDAS ESPINOLA
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLA-
RECIMENTOS. A despeito da ausência de omissão
no julgado afigura-se plenamente cabível, dentro do
ordenamento jurídico pátrio, o acolhimento dos Em-
bargos de Declaração, a fim de se prestar certos es-
clarecimentos a respeito da lide. Embargos  parcial-
mente acolhidos.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO,  por maio-
ria, acolher parcialmente os Embargos Declaratórios
para que os esclarecimentos expostos no voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Relatora, passem a inte-
grar v. acórdão sem, contudo, imprimir-lhes efeito
modificativo, contra o voto de Sua Excelência o Se-
nhor Juiz Carlos Coelho de Miranda Freire, que os re-
jeitava. João Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01441.2007.027.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSENILSON MARQUES DA SILVA
Advogado: INALDO DE SOUZA MORAIS FILHO
Recorrida: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogados: ACHILLES GARIBALDI ELOY DE SOU-
ZA e  ERICA CRISTINA PAIVA CAVALCANTE
EMENTA:  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REFLE-
XOS. DEFERIMENTO. É devido o pagamento dos re-
flexos do adicional de insalubridade quando a empre-
sa reconhece a existência de condições insalutíferas,
através do pagamento do adicional, mas não demons-
tra a quitação dos respectivos reflexos.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso para extin-
guir, sem julgamento do mérito, o pedido de incorpora-
ção do adicional de insalubridade e condenar a recla-
mada a pagar ao reclamante os reflexos do adicional
de insalubridade comprovadamente pago, incidentes
sobre aviso prévio, férias mais 1/3, FGTS, horas ex-
tras e 13º salário. Incidência de juros e correção mo-
netária. Contribuições fiscais e previdenciárias, na for-
ma da lei. Custas de R$ 50,00, pela reclamada, calcu-
ladas sobre R$ 2.500,00, valor arbitrado para este fim.
João Pessoa, 08 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00089.2007.013.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrida: MARLY DE SOUSA FARIAS
Advogado: HUMBERTO TROCOLI NETO
EMENTA:  CONTRATO VÁLIDO. DEFERIMENTO DE
VERBAS TRABALHISTAS. ÔNUS PROBATÓRIO.
Incontroversa a validade do contrato, caberia ao recla-
mado comprovar o regular cumprimento das obriga-
ções trabalhistas dele decorrentes, uma vez que ao
réu cabe demonstrar o fato impeditivo do direito do
autor, ônus do qual não se desvencilhou (inteligência
dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC).
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso para deter-
minar que, quando da liquidação da sentença e, no to-
cante ao 13º salário e às férias acrescidas de 1/3, o
valor imposto na parte dispositiva do “decisum” seja ajus-
tado ao “quantum” explicitado na exordial, bem como
para excluir da condenação a multa prevista no art. 475-
J do CPC.  João  Pessoa, 12 de novembro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
11 de dezembro de 2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
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PROC. NU.: 00023.2006.019.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relator:JUIZ  WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: MARIA CLAUDINO BENTO
Advogado: JAKELEUDO ALVES BARBOSA
Recorrido: MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - PB
Advogado: ANTONIO REMIGIO JUNIOR
EMENTA:  SERVIDOR MUNICIPAL. ADMISSÃO AN-
TERIOR À INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO
ÚNICO. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO.
PREVALÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. A transmudação de
regime jurídico de celetista para estatutário, com a con-
seqüente extinção do contrato de trabalho, pressupõe
a necessária aprovação em concurso público, indepen-
dentemente de ser estável ou não o empregado. Não
evidenciado que o ingresso da reclamante tenha sido
precedido do requisito básico, tem-se que não restou
alterada a natureza jurídica da relação estabelecida
sob o regime celetista, pelo que deve ser afastada a
prescrição bienal declarada. DIFERENÇAS SALARI-
AIS. JORNADA REDUZIDA. AUSÊNCIA DE COM-
PROVAÇÃO DE AJUSTE CONTRATUAL. Não com-
provada a prestação de labor em jornada reduzida por
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JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
 Nº. 277 – CLASSE 21
Protocolo nº. 12.352/2006

Origem: João Pessoa (PB).
Assunto: Representação Eleitoral, conduzindo à Ação
de Investigação Judicial Eleitoral, interposta pelo Mi-
nistério Público Eleitoral, em face de Fabiano Carva-
lho de Lucena e João Almeida de Carvalho Júnior, fun-
damentada no art. 41-A e 30-A da Lei n°. 9.504/97 e
na forma prevista no art. 22 da Lei Complementar n°.
64/90.
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITO-
RAL  (José Guilherme Ferraz da Costa – Procurador
Regional Eleitoral).
Representados: F ABIANO CARVALHO DE
LUCENA  (Advogados Abelardo Jurema Neto – OAB/
PB 10.046; Flávio Augusto Pereira – OAB/PB n°. 9272
e Fábio Ramos Trindade – OAB/PB 10.017) e JOÃO
ALMEIDA DE CARVALHO JÚNIOR  (Advogada Mayra
Andrade Marinho – OAB/PB 21.139).
Relator: Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA.
DESPACHO
Vistos etc.
Assevera ADRIANO SOARES DA COSTA, em sua
obra “Instituições de Direito Eleitoral”, 6ª Edição – Re-
vista, Ampliada e Atualizada, ed. Del Rey, ser imperio-
so que “o juiz eleitoral não permita a subversão do pro-
cedimento estipulado pela Lei Complementar”, conclu-
indo o capítulo em que discorre sobre as “Alegações
Finais” que “encerrada a oitiva das partes e testemu-
nhas, termina a fase probatória, cabendo apenas a
realização das últimas alegações, quando serão apre-
ciados pelas partes todo o manancial de provas pro-
duzidas, com a finalidade de sustentar a veracidade
de suas pretensões.” (pág. 567 – sublinhei).
Após encerrada a fase de “Alegações Finais”, à fl. 295,
despachei no sentido de possibilitar às partes aditá-
las.
Todavia, após a irresignação do MINISTÉRIO PÚBLI-
CO ELEITORAL, às fls. 341/343, que agravou da deci-
são, observo ter incorrido em erro que contrariou o
curso natural da investigatória. De fato, os documen-
tos que integram os referidos anexos, foram acosta-
dos aos autos desde o dia 02 de agosto de 2007, quan-
do por despacho, à fl. 248, determinei a juntada. So-
mando-se a isto, informa a certidão de fl. 294, que os
representados tiveram amplo acesso aos autos princi-
pais e seus anexos, munindo-se, inclusive, de cópia
integral de todo o processo.
O termo final para as alegações finais se deu em
13.08.07, sendo tal data o prazo máximo em que as
partes deveriam falar de tudo o que foi produzido na
investigatória. Efetivamente não poderia este magis-
trado fazer as vezes de legislador e estender tal prazo
além do que exprime o art. 22, X, da Lei Complemen-
tar n°. 64/90. Exíguo que seja, assim o é em simetria
com o rito sumaríssimo que rege os feitos nesta justi-
ça especializada.
Assim sendo, nos termos do art. 120, § 1° do RITRE,
torno sem efeito o despacho de fl. 295, determinando
o desentranhamento das petições de fls. 299/318, 319/
336 e 338/340 tão-logo observado o trânsito em julga-
do desta decisão, oportunidade em que deverão ser
devolvidas aos seus subscritores mediante recibo.
Intimem-se os representados por publicação no Diário
da Justiça da Paraíba. Intime-se o Procurador Regio-
nal Eleitoral pessoalmente.
João Pessoa, 05 de dezembro de 2007.
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

PROCESSOS DIVERSOS 1784/2007
 INCIDENTE DE FALSIDADE

Protocolo nº. 7148/2007

Origem: João Pessoa (PB).
Assunto: Incidente de Falsidade Ideológica e Materi-
al, apenso aos autos da Ação de Investigação Judicial
Eleitoral n°. 277 – Classe 21.
Requerente: F ABIANO CARVALHO DE LUCENA
(Advs. Fábio Ramos Trindade – OAB/PB 10.017 e
Abelardo Jurema Neto – OAB/PB 10.046).
Requerido: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEIT ORAL
(José Guilherme Ferraz da Costa – Procurador Regio-
nal Eleitoral).
Relator: Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA –
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL.
CONCLUSÃO
Nesta data, remeto os autos a sua excelência o Juiz
CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA – Corregedor
Regional Eleitoral.
João Pessoa, 03 de dezembro de 2007.
ROBERTO DE ALBUQUERQUE CEZAR
CHEFE DA SEÇÃO DE PROCESSOS ESPECÍFICOS
DECISÃO
Vistos etc.
Observo, inicialmente, que os documentos atacados
pelo incidente foram acostados na investigatória (AIJE
n°. 277 – Classe 21) em 02.08.2007, o que se deduz
do despacho de fl. 294 no referido procedimento.
A teor do art. 22, X, da Lei Complementar n°. 64/90, o
termo final para as alegações finais na AIJE findou em
13.08.07, sendo este o momento apropriado para que
as partes pudessem falar sobre todas as provas pro-
duzidas nos autos.
Assim sendo, tenho que o incidente manejado, diante
do que dispõe o art. 390 do CPC, é absolutamente
intempestivo, considerando ter sido manejado tão-so-
mente em 22.11.2007, muito além do termo final assi-
nalado para as alegações finais.
O prazo para apresentação do incidente de falsidade é
preclusivo, daí porque determino a extinção do pre-
sente incidente nos termos do art. 267, VI do CPC.
Intimem-se os advogados da parte por publicação no
DJE. Intime-se o Procurador Regional Eleitoral pesso-
almente.
Publique-se.
João Pessoa, 03 de dezembro de 2007.
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

Portaria nº 560/2007–STRE/SGP/SAMS ,  João Pes-
soa, 27 de novembro de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE, conceder ao
servidor CIRO FONSECA XIMENES, do quadro per-
manente deste Tribunal,  matrícula nº 0385, 05 (cinco)
dias de Licença por motivo de doença em pessoa da
família,  no período de 26 (vinte e seis) a 30 (trinta) de
novembro de 2007, com fundamento no Art. 83, da Lei
n.º 8.112 de 11/12/1990, com nova redação dada pela
Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI-
TORAL

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

PORTARIA N.º 1093/2007 – PTRE/SGP/SCJE , João
Pessoa, 04 de dezembro de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições e considerando o que consta
do processo administrativo nº 7486/2007, RESOLVE:
Designar o Auxiliar Eleitoral, GERCILENE ROLIM FOR-
MIGA, para responder pela Chefia do Cartório Eleito-
ral da 68ª Zona – Cajazeiras, no período de 03 a 13/
12/2007, por motivo de férias da Chefia daquele Car-
tório.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

JUSTIÇA ELEITORAL

meio de prévio ajuste contratual entre as partes e evi-
denciando-se que a remuneração da autora era bas-
tante inferior ao salário mínimo legal, resulta devida a
diferença salarial respectiva, nos termos do art. 7º, IV
e VI, da Constituição Federal. Recurso provido em
parte.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, dar provimento parcial ao recurso, para afastar a
prescrição bienal declarada em primeira instância e,
apreciando de logo os demais aspectos da lide, com
fulcro no CPC, art. 515, § 3º, julgar procedente em parte
o pedido formulado na reclamação trabalhista e con-
denar o município a pagar à reclamante as seguintes
verbas: diferenças salariais de março de 2001 a maio
de 2004; diferenças dos décimos terceiros salários de
2001 a 2003 e de 2004 proporcional a 5/12; diferenças
para o mínimo legal das férias relativas aos períodos
de 1999/2000, 2000/2001, 2001/2002 e 2002/2003;
terço constitucional de férias desses períodos; férias
proporcionais a 9/12 de 2003/2004 mais 1/3 e FGTS
referente a todo o contrato de trabalho, tudo conforme
cálculos da planilha constante do voto de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Relator. O Município é isento de
recolhimento das custas processuais (CLT, art. 790-A,
I). Devidas as retenções fiscais, por ocasião do paga-
mento do crédito da reclamante, vencida Sua Exce-
lência a Senhora Juíza Revisora e contra o voto de
Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho de
Miranda Freire, que lhe negavam provimento.  João
Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00619.2007.022.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator:JUIZ  WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: JOAO ANTONIO DA SILVA
Advogado: EDUARDO JORGE ALBUQUERQUE DE
MENEZES
Recorrido: DIA E NOITE CONSTRUÇÃO E
INCORPORAÇAO LTDA
Advogado: HUMBERTO CARNEIRO DA CUNHA
NOBREGA NETO
EMENTA:  ACIDENTE DE TRABALHO. DANO MO-
RAL. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. HIPÓTESE
NÃO CONFIGURADA. A reparação decorrente da res-
ponsabilidade civil tem como pressuposto a presença
de três elementos, a saber: ação ou omissão do agen-
te, dano experimentado pela vítima e relação de cau-
salidade entre a ação (positiva ou negativa) e o dano.
A tais constituintes, no caso de responsabilidade sub-
jetiva, há de se acrescentar a conduta culposa (lato
sensu). Não exercendo a empresa atividade que, por
sua própria natureza, acarrete risco para os direitos de
outrem (CC, art. 927, parágrafo único), a sua respon-
sabilidade em decorrência de acidente de trabalho
sofrido pelo empregado será subjetiva, ou seja, depen-
dente da existência de culpa, ainda que levíssima. In
casu, restando demonstrado nos autos que a empre-
sa não praticou ação culposa que pudesse ter causa-
do o acidente de trabalho de que o empregado foi víti-
ma, não há como considerar configurada a sua res-
ponsabilidade civil, por ausência daquele elemento
subjetivo. Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, negar provimento ao recurso.  João Pessoa,
12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00336.2005.012.13.00-4Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Sousa
Relator: JUIZ WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  JOSE RODRIGUES DE SOUSA
Advogados: JOSE ALVES FORMIGA e  RACHEL
FERREIRA MOREIRA LEITAO
EMENTA:  EXECUÇÃO. PENHORA EM CONTA COR-
RENTE. SISTEMA BACEN JUD. LEGITIMIDADE. É
incensurável a decisão do Juízo de origem que, em
prol da celeridade e da efetividade da execução, defe-
re o pedido de bloqueio de conta bancária da executa-
da, o que em hipótese alguma consubstancia-se em
execução gravosa ou abuso de autoridade, pois tal
procedimento está em perfeita consonância com o ar-
tigo 765 do Diploma Consolidado, bem como com a
gradação estabelecida no artigo 655 do Código de Pro-
cesso Civil. Agravo de Petição a que se nega provi-
mento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo de Petição.  João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00595.2007.003.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: SERGIO ROMERO SOARES DOS SAN-
TOS
Advogado: ALLISSON CARLOS VITALINO
Recorrida: EMPASA-EMPRESA PARAIBANA DE
ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRICOLAS
Advogado: KERCIO DA COSTA SOARES
EMENTA:  DISSÍDIO COLETIVO. REAJUSTE SALA-
RIAL. IMPLEMENTAÇÃO TARDIA. DIFERENÇAS DE-
VIDAS. Evidenciado nos autos que a implantação de
alguns reajustes salariais previstos em sentenças
normativas foi feita com atraso, são devidas as dife-
renças respectivas, observadas as datas de efetiva

vigência das normas coletivas, a prescrição qüinqüenal
e a incidência do aumento sobre as parcelas salariais
pagas ao longo do pacto. Recurso parcialmente provi-
do.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso, para acres-
cer à condenação as diferenças salariais decorrentes
dos atrasos nos reajustes, com reflexos sobre déci-
mos terceiros salários, terço de férias e FGTS do perí-
odo, e para condenar a reclamada no pagamento das
multas constantes dos dissídios coletivos dos anos
2001/2002 a 2005/2006, conforme planilha de cálcu-
los constante do voto de Sua Excelência o Senhor Juiz
Relator. João Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00073.2007.001.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Recorrente: REFRESCOS GUARARAPES LTDA
(COCA-COLA)
Advogada: ROSANE PADILHA DA CRUZ
Recorrido: JERFLESON CRUZ DE MENEZES
Advogado: JOSE WILSON DE OLIVEIRA SANTOS
EMENTA:  VENDEDOR DE ROTA. FISCALIZAÇÃO.
ROTEIRO PRÉ-FIXADO PELA EMPRESA. CONTRO-
LE INDIRETO DE JORNADA DE TRABALHO. Os ser-
viços externos têm como característica principal a
inexistência de permanente fiscalização e controle por
parte do empregador, sendo impossível para este co-
nhecer o tempo dedicado pelo empregado à empresa.
Esse tipo de atividade, via de regra, confere ao empre-
gado total liberdade no cumprimento de sua jornada e,
por isso mesmo, afasta o direito à percepção de horas
extras. Entretanto, havendo estabelecimento de rota
predefinida e ainda a fiscalização por parte do empre-
gador, revela-se o controle indireto da jornada de tra-
balho, o que descaracteriza a exceção legal disposta
no artigo 62, inciso I, da CLT, e atrai, por conseguinte,
o pagamento de horas extras, quando extrapolada a
jornada máxima.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA,  por unanimidade,
negar provimento ao recurso.  João Pessoa, 27 de
novembro de 2007.

PROC. NU.: 01351.2006.006.13.00-9Agravo de Ins-
trumento em Recurso Ordinário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: ALFREDO TAVARES DE ALMEIDA NETO
Advogado: JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SILVA
Agravados: UNA ENERGETICA LTDA e  BEIRA RIO
AGRICOLA E COMERCIAL LTDA
Advogado: JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇAL-
VES DA SILVA
EMENTA:  JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO FORMULA-
DO NA INICIAL E RENOVADO EM SEDE RECURSAL.
DESEMPREGADO. POSSIBILIDADE DE CONCES-
SÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO. A condição de
hipossuficiência do empregado para efeito de benefíci-
os da Justiça Gratuita presume-se pela simples decla-
ração do estado de pobreza do autor. Ademais, o § 3º
do artigo 790 da CLT faculta ao Juiz ou ao Tribunal con-
ceder, de ofício, tal benefício. Agravo de instrumento
provido para desobstruir o recurso ordinário interposto.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para conceder ao agravante o
benefício da justiça gratuita e afastar a deserção aplica-
da, e conhecer do Recurso Ordinário, conforme autori-
za o art. 897, § 7º, da Consolidação das Leis do Traba-
lho, c/c o art. 46, do Regimento Interno deste Tribunal.
João Pessoa/PB, 24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 01351.2006.006.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: ALFREDO TAVARES DE ALMEIDA NETO
Advogado: JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SILVA
Recorridos: UNA ENERGETICA LTDA e  BEIRA RIO
AGRICOLA E COMERCIAL LTDA
Advogado: JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇAL-
VES DA SILVA
EMENTA:  VÍNCULO EMPREGATÍCIO. PERÍODO
NÃO REGISTRADO EM CTPS. PROVA TESTEMU-
NHAL SATISFATÓRIA. RECONHECIMENTO. É de se
considerar existente a relação de emprego postulada
pelo recorrente em relação a período não anotado na
CTPS, vez que comprovada  a efetivação do labor no
referido período. Recurso provido em parte.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso do reclamante para, refor-
mando a decisão de 1º Grau, condenar a reclamada
UNA ENERGÉTICA LTDA. a retificar a CTPS do au-
tor, fazendo constar na mesma um único contrato de
trabalho, no período de 28.09.2001 a 23.01.2006; e
solidariamente, as duas reclamadas, ao pagamento das
horas extras e reflexos no aviso prévio, férias + 1/3,
décimos-terceiros salários e FGTS + 40% (quarenta
por cento), tudo a ser apurado em fase de liquidação
de sentença. Contribuição previdenciária e recolhimen-
to fiscal na forma da lei. Custas no importe de R$ 100,00
(cem reais), calculadas sobre R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), valor arbitrado para esse fim.  João Pessoa/PB,
24 de outubro de 2007.

PROC. NU.: 01116.2002.007.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Agravante: MARIA ENILDA MARQUES TORRES
Advogado: VITAL BEZERRA LOPES
Agravado: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
EMENTA:  AGRAVO DE PETIÇÃO. REINTEGRAÇÃO
DE EMPREGADO APÓS O EXAURIMENTO DA ES-
TABILIDADE. POSSIBILIDADE. A Súmula nº 398 do
C. TST que dispõe sobre o pagamento dos salários do
período compreendido entre a data da despedida e o
final do período de estabilidade, quando o período desta
já foi expirado, é plenamente cabível quando se tratar
de garantia provisória de emprego, como no caso da
gestante e do dirigente sindical. No caso, porém, trata-
se de doença profissional onde houve a cessação do
benefício previdenciário, mas que não existiu a elimi-
nação da doença. Portanto, havendo provimento
jurisdicional determinando a reintegração da exeqüente
ao emprego, deve a decisão ser integralmente cum-
prida. Agravo de petição provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por maioria, dar pro-
vimento ao Agravo de Petição para determinar o inte-
gral cumprimento da sentença de fls. 139/144, inclusi-
ve com a reintegração da reclamante, vencida Sua
Excelência a Senhora Juíza Revisora, que lhe dava
provimento parcial para determinar que além dos sa-
lários relativos aos períodos de afastamento, ocorri-
dos entre a data da admissão e o início do auxílio do-
ença e o término deste até o final da estabilidade pro-
visória, fossem pagos também as vantagens determi-
nadas na sentença de piso.  João Pessoa/PB, 18 de
outubro de 2007.

PROC. NU.: 00183.2007.015.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Mamanguape
Relator: JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Prolator: JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE
BRITO
Recorrente: MUNICIPIO DE MAMANGUAPE-PB
Advogado: GETULIO BUSTORFF FEODRIPPE
QUINTAO
Recorrido: ELENILSON BERNARDO DA SILVA
Advogado: CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS
EMENTA:  SERVIDOR PÚBLICO. ADMISSÃO SEM
PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
CONTRATO NULO. O sistema constitucional brasilei-
ro adotou o concurso público como requisito insuperá-
vel para investidura em cargo público (artigo 37, inciso
II, da CF/88). A contratação de trabalhadores pela Ad-
ministração Pública sem observância dessa regra é
ato nulo, só produzindo efeitos quanto ao pagamento
dos salários retidos.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por maioria, dar provimento
ao recurso ordinário do Município, para julgar impro-
cedente o pedido, vencido parcialmente Sua Excelên-
cia o Senhor Juiz Relator que lhe dava provimento
parcial, para julgar improcedente o pedido formulado
na Reclamação Trabalhista, relativamente aos perío-
dos de 31/03/2005 a 22/12/2005 (fls. 35-36) e de 08/
02/2006 a 23/12/2006 (fls. 37-38), e contra o voto de
Sua Excelência o Senhor Juiz Wolney de Macedo Cor-
deiro que negava provimento ao recurso. Custas in-
vertidas e dispensadas em virtude da concessão do
benefício da Justiça Gratuita.  João Pessoa, 30 de no-
vembro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
11 de dezembro de 2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUÍZO ELEITORAL DA 76ª ZONA

Edital n.º  41/07

O Juiz Eleitoral da 76ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 19 da
Lei n.º 9.096/95, alterado pelo art. 103 da Lei n.º 9.504/97 de 30/09/97.
FAZ SABER a quem interessar possa e em especial aos Partidos Políticos, que o MM. Juiz desta 76ª Zona
mandou que fosse publicado neste Edital, conforme preceituam as Leis e os artigos aqui mencionados, a relação
dos novos filiados ao PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), nesta circunscrição, até a presente
data, conforme relação em anexo.
A relação aqui elencada poderá sofrer alteração nos casos previstos no art. 22 da Lei 9.096/95.
O presente Edital será publicado no órgão oficial do Estado.
João Pessoa/PB, 21 de novembro de 2007.
JOSÉ HERBERT LUNA LISBOA
Juiz Eleitoral da 76ª Zona Eleitoral
NILO DE ASSIS PEREIRA MELO NETO
Chefe da 76ª Zona Eleitoral
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JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  213/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.82.014237-5 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉUS: CARLOS ALBERTO ALVES DA SILVA E LUIZ
CARLOS ALVES DA SILVA
ADVOGADOS: RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E
SILVA – OAB/PB 11.589, VALBERTO ALVES DE AZE-
VEDO FILHO – OAB/PB 11.477, VITAL BORBA DE
ARAÚJO JÚNIOR – OAB/PB 11.783, LEONARDO DE
FARIAS NÓBREGA – OAB/PB 10.730 E HENRIQUE
MAROJA JALES COSTA – OAB/PB 12.870
DESPACHO:
Assim sendo, em prol da busca pela verdade real pos-
sível, determino que se oficie à Delegacia da Receita
Federal na Paraíba requisitando-se a remessa a este
juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, de cópias das de-
clarações de rendimentos ao imposto de renda de cada
um dos acusados e da empresa Tubos Tabajara S/A,
referentes aos exercícios de 1997 a 2000. Os docu-
mentos deverão ser remetidos a este juízo devidamente
lacrados, permanecendo nos autos igualmente lacra-
dos, ficando desde já garantido o acesso ao conteúdo
às partes, seus procuradores já habilitados nos autos,
bem como ao Diretor de Secretaria e ao Supervisor de
feitos criminais da 2ª Vara Federal da Paraíba. Após,
vista sucessiva ao Ministério Público Federal e à defe-
sa do réu para manifestação no prazo de cinco dias,
podendo cada qual aditar suas alegações finais. João
Pessoa, 15/10/2007.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  214/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.82.006747-0 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: RODOLFO ALVES
SILVA
RÉU: NILDO CARVALHO
ADVOGADO: MARCOS EVANGELISTA SOARES DA
SILVA – OAB/PB 11.202
RÉU: CÍCERO ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: EUNÉSIO CARDOSO MONTEIRO –
OAB/PB 7.500
DESPACHO:
Intimem-se as partes (Ministério Público Federal e o
réu Cícero Antônio de Oliveira) para as providências

do art. 499 do Código de Processo Penal. João Pes-
soa, 22/10/2007.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
 4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  215/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.82.010398-9 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ NÓBREGA
RÉU: NILDETE CHAVES DE LIMA
ADVOGADO: FERNANDO ANTÔNIO E SILVA MA-
CHADO – OAB/PB 3.214
SENTENÇA:
Diante do exposto, com base nos arts. 387 e seguin-
tes do Código de Processo Penal, julgo PROCEDEN-
TE o pedido para CONDENAR NILDETE CHAVES DE
LIMA  como incursa no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90,
aplicando-lhe uma pena privativa de liberdade de 2
(dois) anos de reclusão, para cumprimento em regime
inicial aberto, bem como a uma pena de multa de 20
(vinte) dias multa, no valor unitário de 1/30 (um trigési-
mo) do salário mínimo vigente em 26/04/99. Substituo
a pena privativa de liberdade por uma restritiva de di-
reitos e uma pena de multa, na forma descrita no item
3 da FIXAÇÃO DA PENA. Transitada em julgado a pre-
sente sentença, preencha-se e encaminhe-se o bole-
tim individual da acusada ao IBGE, oficie-se ao TRE/
PB para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal,
lance-se o nome da ré no rol dos culpados e remetam-
se os autos ao juízo das execuções penais para cum-
primento das penas. Custas ex lege. Publicada em
mãos do escrivão. Registre-se no sistema
informatizado. Intimem-se pessoalmente a acusada e
seu defensor. Cientifique-se o Ministério Público Fe-
deral. João Pessoa, 19 de novembro de 2007

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  216/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2001.82.00311-8 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: JOSÉ GUILHER-
ME FERRAZ DA COSTA
RÉU: ANTÔNIO ALBUQUERQUE CABRAL
ADVOGADO: GLAUCO COUTINHO MARQUES –
OAB/PB 9.329
DESPACHO:
Intime-se o réu, por seu defensor dativo nomeado, para
no prazo de 03 (três) dias, manifestar-se sobre a não
localização (art. 397, CPP) da testemunha de defesa
Severino dos Ramos Lira, certifica à fl. 478v. Caso haja
interesse na inquirição da referida testemunha (art. 404,
CPP), deverá o réu fornecer, no prazo acima deferido,
sua atual localização, ou requerer sua substituição (art.
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3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 000195  PREFERENCIAL

Expediente do dia 11/12/2007 08:58

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 2007.82.00.008248-3 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x GILMAR FERREIRA DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). ...pela Juíza, inicialmente, foi deferido
o pedido de juntada da Carta de Preposição da CEF,
em favor de seu preposto. Após, foi concedida a pala-
vra às partes para que entabulassem uma negocia-
ção, tendo ambas transigido e efetuado acordo, con-
forme modelo impresso anexo. O acordo foi homolo-
gado, por SENTENÇA pela MMª Juíza, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO
CRIMINAL COMUM )

2 - 2004.82.00.007117-4 MINISTÉRIO PUBLICO FEDE-
RAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN FARENA) x ELIAS
PASSOS SALES E OUTROS (Adv. CAIO GRACO PE-
REIRA DE PAULA, JOSE MARIA RODRIGUES
BEZERRA).Em diligências (art. 499, CPP).

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

3 - 2007.82.00.007705-0 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
JOSE FERNANDO LIMA DA SILVA (Adv. ARDSON
SOARES PIMENTEL, FRANCISCO NERIS PEREI-
RA). ... Por fim, dê-se vista às partes pelo prazo de 05
(cinco) dias.  I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

4 - 2000.82.00.007669-5 MANOEL PASCOAL DOSO
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO,
RICARDO POLLASTRINI). ... Dessa forma, declaro
cumprida a obrigação de fazer determinada no julgado
e, por conseqüência, extingo o processo nos moldes
do art. 794, I, do CPC.   Ressalte-se, no tocante ao
desbloqueio dos valores creditados, caber ao autor, ti-
tular da conta fundiária, comprovar junto à CEF que se
encontra inserido em uma das hipóteses previstas no
art. 20 da Lei n.º 8.036/90.   Defiro o pedido de
substabelecimento, com reservas de poderes (fls. 172/
173). Ao Setor de Distribuição para inclusão dos advo-
gados SAORSHIAN LUCENA ARAÚJO e NORTHON
GUIMARÃES GUERRA no rol dos procuradores do
autor.  P. R. Intimem-se.  Como não há verba honorá-
ria a ser cobrada, em face da sucumbência recíproca
(fl. 118), decorrido o prazo recursal, certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se os autos.

5 - 2002.82.00.000558-2 JOSE FRANCISCO DE SOU-
ZA E OUTRO (Adv. REINALDO RAMOS DOS SAN-
TOS FILHO, JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA,
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO) x
MARIA DO SOCORRO DE SOUZA CLARO x
JOSEMIL MENDES DA SILVA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI). ...Intimada para cumprir a obrigação
de fazer em relação aos promoventes JOSEMIL MEN-
DES DA SILVA, JOSE FRANCISCO DE SOUZA, MA-
RIA DO SOCORRO DE SOUZA CLARO, JOSE
ITAMAR FERNANDES, BENTO RODRIGUES CHA-
VES FILHO, JOSE FARIAS DA PENHAa CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL informa o não cumprimento, sob
alegação de que foi efetuado o termo de adesão, obje-
to da Lei Complementar nº 110/2001, por parte de José
Francisco de Souza, e que, quanto ao promovente
Bento Rodrigues Chaves Filho, não foi possível a lo-
calização de sua conta vinculada de FGTS no período
da aplicação dos índices pleiteados; requerendo a
intimação do mencionado promovente para compro-
var a existência de vínculo empregatício, com saldo
em conta vinculada do FGTS, no período de incidên-
cia dos planos econômicos (fls. 155-156).   No que diz
respeito ao promovente JOSÉ FRANCISCO DE SOU-
ZA, apesar do alegado, a CEF não comprova a exis-
tência do termo de adesão, disposto no art. 4º, inciso I,
da LC nº. 110/2001. Assim sendo, determino a
intimação da CEF para, no prazo de 15 (quinze) dias,
trazer aos autos o mencionado termo, devidamente
assinado pelo aderente, sob pena de prosseguimento
da execução do julgado.   Quanto ao promovente BEN-
TO RODRIGUES CHAVES FILHO, determino sua
intimação, através do advogado constituído às fls. 111,
para, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar a exis-
tência de saldo em conta vinculada do FGTS à época
dos planos econômicos.  I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

6 - 2002.82.00.005891-4 MARIA DA PENHA NASCI-
MENTO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS
BORBA, RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, ISAAC MARQUES
CATÃO). ISSO POSTO, pelas razões acima
explicitadas, nos termos do art. 269, I, do CPC, julgo

PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para condenar
a CEF: a) à aplicação dos percentuais de aumento
salarial da mutuária-devedora, Maria da Penha Nasci-
mento, nos reajustes das prestações, das taxas do
seguro e do FCVS referentes ao mútuo em discussão,
nos meses de fev/92, jun/92, out/92, fev/93 e fev/94,
conforme planilha de fls 356/358.  b) à exclusão do
cômputo de juros sobre juros do saldo devedor, a par-
tir de fevereiro/1992, devendo as parcelas de juros não
pagas constituírem dívida computada à parte, sobre a
qual deve apenas incidir correção monetária. c) à com-
pensação de valores pagos a maior, provenientes da
violação ao PES/CP e da capitalização composta de
juros, com a dívida objeto do financiamento. Dada a
sucumbência recíproca, condeno a autora  a CEF e a
Caixa Seguradora S/A ao pagamento de honorários uma
às outras, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o va-
lor da condenação, devendo ser recíproca e proporcio-
nalmente distribuída e compensada a verba a esse títu-
lo (pro rata). Correções cartorárias e na Distribuição,
para inclusão da EMGEA como assistente da CEF. Cus-
tas ex lege. ublique-se. Registre-se. Intimem-se.

7 - 2005.82.00.010843-8 ARIEL DE FARIAS FILHO
(Adv. LUIZ HUMBERTO DE AZEVEDO MELO, CLAU-
DIO FREIRE MADRUGA, WANDEMBERG DOS SAN-
TOS FARIAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR, FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES).
... dê-se vista às partes.

8 - 2005.82.00.013975-7 EDGARD BARBOZA DE
SOUZA (Adv. KADMO WANDERLEY NUNES, MAR-
CELO DE SOUZA QUIRINO, SARA CAVALCANTI DE
OLIVEIRA) x UNIÃO (Adv. NAPOLEAO VITORIO
SERAFIM DE CARVALHO). ...m sendo assim, não há
como deferir o presente recurso nesse particular.    ISSO
POSTO, acolho, em parte, os embargos declaratórios,
para acrescer, no dispositivo da sentença, que passa-
rá a ser parte integrante, o seguinte parágrafo:  Com
relação ao indébito decorrente da incidência de imposto
de renda no ano de 2005, julgo improcedente o pedi-
do, à falta de comprovação da percepção de bolsa de
estudos nesse período. ...   Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

9 - 2005.82.00.014820-5 NIRTA SEIXAS TESTA E
OUTRO (Adv. MARIA RUTH FERRAZ TEIXEIRA,
ANDRE LUIZ MAGALHAES DE AMORIM) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO, ISAAC MARQUES CATÃO, THEREZA SHIMENA
SANTOS TORRES, FRANCISCO XAVIER DE
ANDRADE FILHO, JOSE GUILHERME MARQUES
JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE). Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista
à parte exeqüente sobre a(s) petição(ões) e documen-
tos apresentados pela Caixa Econômica Federal - CEF
(fls. 125/133), para pronunciamento no prazo de 05(cin-
co) dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

10 - 2000.82.00.002759-3 COBRAS EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA (Adv. RITA VALERIA
CAVALCANTE MENDONCA, MANUEL DE FREITAS
CAVALCANTE, LYDIANE MENDES GOMES
CLEMENTINO) x DELEGADO DA RECEITA FEDE-
RAL EM JOAO PESSOA (Adv. GENEZIO
FERNANDES VIEIRA).   ISTO POSTO, passo a deci-
dir:  1. Defiro apenas o substabelecimento de fl. 238,
eis que já decorreu mais de 90 (noventa) dias da
intimação do representante legal da COBRÁS EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, sem que este
apresentasse as informações solicitadas à fl. 193. 2.
Proceda a Secretaria as anotações cartorárias neces-
sárias. 3. Intime-se a impetrante, mediante publicação,
para, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, apre-
sentar planilhas contendo as bases de cálculo da
COFINS, discriminada por período de apuração, no
regime da Lei 9.718/98, e, para os mesmos períodos
de apuração, as bases de cálculo da COFINS, no regi-
me da Lei Complementar nº 70/91, para a execução
dos cálculos, visando apurar a parte do depósito judi-
cial que deverá ser devolvida a COBRÁS EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA e, a parte que de-
verá ser transformada em pagamento definitivo da
União, bem assim, no mesmo prazo, providenciar jun-
to a CEF, a correção dos formulários referentes aos
depósitos efetuados na conta judicial nº
0548.005.18094-8, sob pena de aplicação de multa
diária que fixo em R$500,00 (quinhentos reais).  ....

11 - 2007.82.00.001370-9 LAERCIO DA SILVA ARA-
UJO (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
CHEFE DO SETOR DE BENEFICIO DO INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto, INDEFIRO a peti-
ção inicial, com arrimo no art. 8º, da Lei 1.553/51. Sem
condenação em honorários (Súm. 512, do STF, e 105,
do STJ). Custas ex lege.  P.R.I.

5000 - ACAO DIVERSA

12 - 2004.82.00.009825-8 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x
BELARMINO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO E OU-
TRO (Adv. RODRIGO DOS SANTOS LIMA, EDUAR-
DO FRAGOSO DOS SANTOS). ...Após, dê-se vista
às partes para se pronunciarem sobre a Informação
da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias....

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

13 - 2005.82.00.006752-7 FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI (Adv. JOSE HAILTON DE OLIVEIRA
LISBOA) x MARIA DO CARMO SOARES DE LIMA
(Adv. SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CAS-
TRO). ...vista às partes para pronunciamento.

14 - 2006.82.00.002410-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES) x VALTER DE MELO (Adv. VALTER DE
MELO, EVANES BEZERRA DE QUEIROZ, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA) x GERALDO FRANCISCO DO
NASCIMENTO.   Ante o exposto, ACOLHO PARCIAL-

405, CPP), sob pena de ter como dispensada sua in-
quirição. João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM, CEP

58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  217/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.011449-9 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ NÓBREGA
RÉU: PAULO CÉSAR SANTANA
ADVOGADOS: WALTER DE AGRA JÚNIOR – OAB/
PB 8.682, VANINA CARNEIRO DA CUNHA MODES-
TO – OAB/PB 10.737, JACKELINE ALVES CARTAXO
– 12.206, DENNYS CARNEIRO ROCHA – OAB/PB
12.495, FABÍOLA MARQUES MONTEIRO – OAB/PB
13.099, ARTHUR MONTEIRO LINS FIALHO – OAB/
PB 13.264 e PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA
MOREIRA – OAB/PB 13.299
DESPACHO:
Assumi a jurisdição nos presentes autos. Intime-se
o réu, por sua advogada, para no prazo de 03 (três)
dias, manifestar-se sobre a não localização (art.
397, CPP) da testemunha de defesa Severino Junio
de Santana, certifica à fl. 403. Caso haja interesse
na inquirição da referida testemunha (art. 404,
CPP), deverá o réu fornecer, no prazo acima defe-
rido, sua atual localização, ou requerer sua substi-
tuição (art. 405, CPP), sob pena de ter como dis-
pensada sua inquirição. JPA,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  218/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2003.82.003066-0 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ NÓBREGA
RÉU: JOÃO RIBEIRO SOBRINHO
ADVOGADOS: LUIZ MARILLAC TOSCANO – OAB/
PB 4.604 e WASHIGNTON ALVES FREIRE – OAB/
PB 9.261
DESPACHO:
Terminada a inquirição das testemunhas, abra-se vis-
ta, ao Ministério Público Federal e ao Réu para, que-
rendo, requererem as diligências que entenderem ne-
cessárias, nos termos do art. 499 do Código de Pro-
cesso Penal. João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  219/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.007730-6 – INQUÉRITO
POLICIAL CLS 120
AUTOR: DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: SEM PROCURA-
DOR
INDICIADO: ALEXANDRE VIRGÍNIO DA SILVA
ADVOGADO: RAFAEL MONTENEGRO CARNEIRO
DA CUNHA NÓBREGA – OAB/PB 13.073
DESPACHO:

Defiro a prorrogação requerida pelo acusado à fl. 94,
para apresentação das certidões negativas determi-
nadas quando da Transação Penal de fl. 86. Dê-se ci-
ência ao acusado através de seu advogado. Cumpra-
se. João Pessoa,

MENTE OS EMBARGOS, e fixo o valor da execução
em R$ 8,95 (oito reais, noventa e cinco centavos), atu-
alizado até janeiro/2007, em favor do advogado patro-
cinador da causa (fls. 43/44). Sem condenação em
honorários, ex vi do art. 29-C da Lei 8.036/1990, com a
alteração inserida pela MP 2.164-40, de 26 de julho de
2001.   Traslade-se cópia desta sentença e da conta
de fls. 43/44 para os autos da Execução de Sentença
nº 97.0009721-8.  Transitada em julgado, levante-se a
quantia depositada, até o limite de R$ 8,95 (oito reais,
noventa e cinco centavos) - valor encontrado em ja-
neiro/2007 -, e respectiva atualização, em favor do
advogado patrocinador da ação principal. O saldo re-
manescente deve ser levantado em favor da
embargante. ...  Após, dê-se baixa e arquivem-se os
autos. Custas ex lege.  P. R. I.

15 - 2006.82.00.003616-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES, JOALYSSON SILVA DE ANDRADE) x
VALTER DE MELO (Adv. VALTER DE MELO) x MAURI
GOMES MOREIRA.   Ante o exposto, ACOLHO PAR-
CIALMENTE OS EMBARGOS, e fixo o valor da exe-
cução em R$ 9,76 (nove reais, setenta e seis centa-
vos), atualizado até junho/2007, em favor do advoga-
do patrocinador da causa (fls. 52/54).   Sem condena-
ção em honorários, ex vi do art. 29-C da Lei 8.036/
1990, com a alteração inserida pela MP 2.164-40, de
26 de julho de 2001.     Traslade-se cópia desta sen-
tença e da conta de fls. 52/54 para os autos da Ação
Ordinária nº 2001.82.00.002895-4.  Transitada em jul-
gado, levante-se a quantia depositada até o limite de
R$ 9,76 (nove reais, setenta e seis centavos) - valor
encontrado em junho/2007 -, e respectiva atualização,
em favor do advogado patrocinador da ação principal.O
saldo remanescente deve ser levantado em favor da
embargante.   Correções cartorárias para incluir o nome
do advogado patrocinador da ação principal no pólo
passivo dos embargos e excluir o nome do autor, haja
vista que os presentes autos versam unicamente quan-
to ao valor dos honorários advocatícios executados.
...Após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.   Custas
ex lege.  P. R. I.

16 - 2006.82.00.003849-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES, JOALYSSON SILVA DE ANDRADE) x
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA (Adv.
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x
GIVALDO DUARTE PINTO E OUTROS. Isto posto,
acolho os presentes embargos, fixando, desde já, o
valor devido à embargada/exeqüente em R$ 1.686,05
(um mil seiscentos e oitenta e seis reais e cinco
centavos).Custas na forma da lei. Condeno a
embargada ao pagamento de honorários advocatícios,
que fixo no percentual de 10% (dez por cento) sobre a
diferença entre o valor embargado e os acolhidos no
presente feito.  Corrija-se o termo de autuação dos
embargos, fazendo constar, no pólo passivo da deman-
da, a advogada exeqüente, em virtude de a execução
versar unicamente com relação aos honorários
advocatícios sucumbenciais. Transitada em julgado,
traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação
ordinária, apensa, prosseguindo-se a execução em
seus ulteriores termos. Ato contínuo, levante-se do valor
depositado a importância de R$ 1.686,05  (um mil seis-
centos e oitenta e seis reais e cinco centavos), e res-
pectiva correção em prol da embargada, assim como
o excedente em favor da CEF.  ublique-se. Registre-
se. Intimem-se.

17 - 2006.82.00.007574-7 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE JOVANKA NERY
VAZ) x FERNANDO BARBOSA DE DEUS (Adv.
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO, GER-
SON MOUSINHO DE BRITO). ... vista às partes para
pronunciamento.

18 - 2007.82.00.003214-5 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS) x
LUCIANO JOSÉ DE VASCONCELOS PINA (Adv.
PACELLI DA ROCHA MARTINS). ... Por fim, dê-se vista
às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.   I.

19 - 2007.82.00.005875-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS) x
JAIR TOMAZ DA SILVA (Adv. HEITOR CABRAL DA
SILVA). ... Por fim, dê-se vista às partes pelo prazo de
05 (cinco) dias.   I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

28 - AÇÃO MONITÓRIA

20 - 2007.82.00.008468-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x EDVANIA BENTO DA SILVA E OUTROS
(Adv. SEM ADVOGADO). Em obediência ao provimen-
to nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à CEF sobre os
Embargos Monitórios apresentados pelos promovidos
às fls. 49/57.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

21 - 2006.82.00.004243-2 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. DOMENICO D’ANDREA NETO) x
FRANCISCO CAVALCANTI DE MELLO NETTO (Adv.
FATIMA DE LOURDES LOPES CORREIA LIMA,
ANNA CAROLINE LOPES CORREIA LIMA, LIGIA
MARIA DA SILVA FERNANDES). Em alegações finais
(art. 500 do CPP).

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

22 - 2007.82.00.006919-3 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. SIMONNE JOVANKA NERY
VAZ) x WILSON UMBELINO DE QUEIROZ E OUTRO
(Adv. YARA GADELHA BELO DE BRITO, VERONICA
LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON
MOUSINHO DE BRITO). ... Por fim, dê-se vista às
partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.  I.

23 - 2007.82.00.006922-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO) x ROBERTO FLAVIO BEZERRA
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MAXIMO (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS, WILD
PIRES MEIRA). ...Por fim, dê-se vista às partes pelo
prazo de 05 (cinco) dias.  I.

24 - 2007.82.00.006923-5 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO) x MARIA DE FÁTIMA GUERRA DA
ROCHA (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS, WILD
PIRES MEIRA). ... Por fim, dê-se vista às partes pelo
prazo de 05 (cinco) dias.   I.

25 - 2007.82.00.007027-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CAR-
VALHO) x ITAMAR MARCONI CAVALCANTI
BRANDÃO (Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS,
WILD PIRES MEIRA). ... Por fim, dê-se vista às partes
pelo prazo de 05 (cinco) dias.   I.

26 - 2007.82.00.007911-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE MARIA MAIA
DE FREITAS (INSS)) x CLAUDIO POTIGUARA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
A. A. CORDEIRO). Recebo os embargos.Suspendo a
execução. À impugnação. Em seguida, com ou sem
impugnação, remetam-se os autos à Assessoria
Contábil. ...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

27 - 95.0002680-5 MARIA DO SOCORRO GOMES DA
SILVA E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR, FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES). ...Indefiro o pedido de efeito
suspensivo à impugnação, uma vez que não vislum-
bro procedência nos fundamentos e alegações apre-
sentados pela executada, conforme motivos
supramencionados. Por todo o exposto, rejeito a
impugnação.  Transcorrido o prazo legal, intime-se a
CEF para cumprir a obrigação de pagar, liberando os
valores depositados (fl. 384), no prazo de 10 (dez) dias,
sob pena de aplicação de uma das sanções previstas
no art. 475-J do CPC.    Após, dê-se baixa e arquivem-
se os autos.  I.

28 - 97.0004732-6 JOSE VALDI DO NASCIMENTO
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO
GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, RICARDO
POLLASTRINI, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
ISAAC MARQUES CATÃO, THEREZA SHIMENA
SANTOS TORRES, FRANCISCO XAVIER DE
ANDRADE FILHO, JOSE GUILHERME MARQUES
JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). ...Isto posto,
DECLARO SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER
determinada no julgado. Por outro lado, intimem-se os
advogados das partes para, no prazo de 15 (quinze)
dias, promoverem a execução dos honorários de
sucumbência recíproca (nos termos do “caput” do art.
21 - CPC, conforme decisão de fls. 239-244).   Por
oportuno, ressalto que a ausência de manifestação,
no prazo concedido acima, caracterizará a desistência
à execução do crédito, dando azo, de tal sorte, à
extinção do feito, na forma do art. 569 do CPC.    I.

29 - 2000.82.00.010016-8 SINDICATO DOS TRAB. EM
SERV. PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-
SINTSERF/PB x SINDICATO DOS TRAB. EM SERV.
PUB. FEDERAL NO ESTADO DA PB-SINTSERF/PB
(Adv. JALDELENIO REIS DE MENESES, JONATHAN
OLIVEIRA DE PONTES, ANTONIO BARBOSA FILHO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTONIO BAR-
BOSA FILHO, JALDELENIO REIS DE MENESES,
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES).  Face à ausên-
cia de manifestação pelo Sindicato, dê-se baixa e ar-
quivem-se os autos.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

30 - 2004.82.00.007170-8 EDMILSON DA SILVA (Adv.
MICHELE PETROSINO JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). ...Isto posto,
DECLARO SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER
determinada no julgado, quanto à aplicação dos
expurgos inflacionários.   Por outro lado, resta penden-
te de cumprimento a aplicação da taxa de juros pro-
gressivos.  Em virtude das dificuldades para apresen-
tação dos extratos analíticos da conta vinculada de
FGTS do exeqüente, oficie-se ao banco depositário
anterior: BANCO BANORTE S/A, para, no prazo de
30 (trinta) dias, apresentar os extratos analíticos do
exeqüente EDMILSON DA SILVA (todo período até a
migração), anexando ao ofício cópias dos documen-
tos de fls. 09, fls. 12-14, e fls. 97, e fazendo constar
dos expedientes os seguintes dados:    NOME:
EDMILSON DA SILVA   -  PIS/PASEP: 10232046198 -
CPF: 090.765.904-78 -  EMPRESA: ABILIO DANTAS
COM IND S/A -  DATA DE ADMISSÃO: 03/07/1961 -
DATA DE OPÇÃO: 01/10/1974 -   CTPS: 46.028 - sé-
rie 51 -   DEPOSITÁRIO: Banco Banorte S/A -   Apre-
sentados os extratos analíticos, intime-se a CEF para,
no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar o
adimplemento da obrigação de fazer constante da de-
cisão exeqüenda (juros progressivos). Caso não haja
a apresentação dos extratos solicitados, voltem-me os
autos conclusos. I.

31 - 2004.82.00.010120-8 MARIA DAS NEVES
FERREIRA (Adv. MARIA DO CARMO MELO
COLACO, JEOVANA CARMEM COLACO DRUMOND)
x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. MARIO GOMES DE LUCENA) x UNIÃO. ... Isto
posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolven-
do o mérito da causa, de conformidade com o artigo
269, I, do CPC.   Condeno a autora ao pagamento de
honorários advocatícios à UFPB, que fixo em R$ 300,00
(trezentos reais), atenta ao contido no art. 20, § 4º do
CPC.  P. R. I.

32 - 2005.82.00.009112-8 JOAO SEBASTIAO DA SIL-
VA (Adv. JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO,
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO) x CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, RICARDO POLLASTRINI, JUSTINIANO
DIAS DA SILVA JUNIOR, FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO  para, nos termos do inciso I, artigo 269 do
CPC, condenar a CEF a aplicar os seguintes índices:
18,02%  (dezoito vírgula dois por cento), a  partir de
julho de 1987; 5,38% (cinco vírgula trinta e oito por
cento), a contar  de junho de 1990; 7% (sete por cen-
to), a partir de março de 1991, sobre os depósitos exis-
tentes naquelas datas na conta vinculada do FGTS do
autor, deduzindo-se de todos os percentuais ou valo-
res ora deferidos os índices que foram posicionados
pelos bancos depositários nos meses  corresponden-
tes, sob pena de bis in idem e enriquecimento sem
causa,  e a pagar ao promovente  o saldo apurado,
caso extinta a conta no momento do adimplemento da
obrigação, incidindo correção monetária nos termos
da legislação pertinente (Lei nº 6.899/81) e juros de
mora, a partir da citação, no percentual de 0,5% ao
mês, estes independentemente dos juros
remuneratórios de que trata o art. 13 da Lei 8.036/90.
Quanto ao pedido de aplicação do IPC de fevereiro/89
(10,14%),  JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO, de conformidade com o
art. 267, VI, do CPC. Sem condenação em honorários
advocatícios, por força do disposto no art. 29-C da Lei
nº 8.036/90, na redação dada pela MP nº 2.164-41/
2001. Sem custas, em virtude do deferimento dos be-
nefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Registre-se.
Intime-se.

33 - 2006.82.00.008257-0 JOSE RIVEL DAS NEVES
(Adv. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ... Observo que
o contrato de trabalho do autor com a empresa FAVO-
RITAS CEREAIS e ESTIVAS LTDA (de 01.10.1994 a
10.08.1999) foi reconhecido em virtude de reclama-
ção trabalhista (vide anotação de fls. 304). Em sendo
assim, intime-se o suplicante para apresentar cópia
integral da mencionada RT, no prazo de dez dias, dan-
do-lhe vista, no ensejo, dos documentos de fls. 398/
434, apresentados pelo promovido. Apresentada a
documentação, dê-se vista ao INSS, devendo o mes-
mo diligenciar junto ao Arquivo Central de João Pes-
soa, no sentido de localizar o procedimento concessório
do benefício em questão (NB 42/131.733.157-2).    I.

34 - 2007.82.00.000312-1 ALIRIO DE SOUZA MARI-
NHO (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
NADIA  ALVES PORTO).  Ante o exposto, pronuncio a
prescrição do direito do autor discutir o valor recebido
administrativamente e o percentual implantado pela ré,
e, em conseqüência, resolvo o mérito nos termos do
art. 269, IV, do CPC.  Condeno o autor no pagamento
de honorários advocatícios fixados em R$ 200,00 (du-
zentos reais), atenta ao que determina o § 4º do art. 20
do CPC, ficando a execução dessa verba condiciona-
da à comprovação da capacidade de pagamento do
sucumbente, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/1950.
Publique. Registre. Intime-se.

35 - 2007.82.00.003336-8 GERVÁSIO LEITE FILHO
E OUTRO (Adv. IANCO J. DE O. CORDEIRO,
GRAAMBHEL DA S. CORDEIRO, MARIA GORETTI
DE OLIVEIRA CORDEIRO RAMOS, FABIO
MONTENEGRO, LUCIANA CARMELIO, GERALDO
GUERRA DA SILVA FILHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Diante do ex-
posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formu-
lados pela parte autora, nos termos do art. 269, inc. I,
do CPC.       Condeno os autores ao pagamento de
honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), observando-se na execução de tal ver-
ba o contido no art. 12, da Lei 1.060/50. Custas na
forma da lei.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

36 - 2007.82.00.003744-1 MANOEL PEREIRA DE
SOUZA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ISSO POSTO, INDEFIRO a inicial, de conformida-
de com o art. 295, VI, do CPC, e julgo extinto o proces-
so, sem resolução do mérito (art. 267, I, do CPC).  Sem
condenação em honorários, haja vista a não
angularização da relação processual.  Custas, ex lege.
Após o trânsito em julgado, baixa e arquive-se.   P. R. I.

37 - 2007.82.00.003851-2 VALDECIR LEONCIO DO
NASCIMENTO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA
SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Ante o exposto, jul-
go IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269,
inc. I, do CPC.  Condenado o autor ao pagamento de
honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), atenta ao que determina o § 4º do art. 20
do CPC, observando-se, na fase de execução desta
verba, o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950.  Sem
custas, em virtude da gratuidade judiciária.  P. R. I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

38 - 2007.82.00.009686-0 JOSÉ ANDRE DO NASCI-
MENTO ME (Adv. CARLOS MAGNO GUIMARÃES
RAMIRES, ANTONIO TEODOSIO DA COSTA
JUNIOR) x SUPERINTENDENTE REGIONAL DO
IBAMA - PARAÍBA (Adv. SEM PROCURADOR).  Isto
posto, indefiro a petição inicial e, de conseqüência,
declaro extinto o processo sem exame do mérito (art.
267, inc. I, do CPC).  Custa ex-lege.  Sem condenação
a honorários advocatícios (súmula 512 do STF). De-
corrido o prazo recursal, dê-se baixa e arquivem-se os
autos.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

39 - 2006.82.00.003664-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS

TORRES) x JOSE ARAUJO DE LIMA E OUTRO (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA) x EDILSON CORDEIRO LIMA.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EM-
BARGOS, e fixo o valor da execução em R$ 46,53 (qua-
renta e seis reais e cinqüenta e três centavos), atuali-
zado até março/2005, com base no memorial de cál-
culo da parte embargada (fl. 217, dos autos principais).
Condeno a parte embargante ao pagamento de hono-
rários advocatícios que fixo no importe de R$ 300,00
(trezentos reais).  Traslade-se cópia desta sentença e
da conta de fl. 217, dos autos principais, para os autos
da Execução de Sentença nº. 2000.82.00.007666-0.
Corrija-se o termo de autuação dos embargos, para fa-
zer constar, no pólo passivo da demanda, os advoga-
dos da embargada, no lugar desta, em virtude de a exe-
cução versar unicamente com relação aos honorários
advocatícios sucumbenciais.   Transitada em julgado,
levante-se, nos autos principais, a quantia de R$ 46,53
(quarenta e seis reais e cinqüenta e três centavos) e
respectiva atualização em favor do embargado.    Após
o trânsito em julgado, vista à parte embargada para re-
querer o que for de direito.    Custa ex lege. P. R. I.

40 - 2006.82.00.004287-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES) x VALTER DE MELO (Adv.
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, VALTER DE MELO) x
JOAO CALISTO FERREIRA.  Ante o exposto, ACO-
LHO OS EMBARGOS, e fixo o valor da execução em
R$ 44,74 (quarenta e quatro reais, setenta e quatro
centavos), atualizados até dezembro/2005, em favor
do advogado patrocinador da causa.   Sem condena-
ção em honorários, ex vi do art. 29-C da Lei 8.036/
1990, com a alteração inserida pela MP 2.164-40, de
26 de julho de 2001.   Traslade-se cópia desta senten-
ça para os autos da Execução de Sentença nº
99.0001028-0.  Transitada em julgado, levante-se a
quantia penhorada, até o limite de R$ 44,74 (qua-
renta e quatro reais, setenta e quatro centavos) -
valor encontrado em dezembro/2005 -, e respectiva
atualização, em favor do advogado patrocinador da
ação principal. O saldo remanescente deve ser le-
vantado em favor da embargante. ...Correções
cartorárias para incluir o nome do advogado patroci-
nador da ação principal no pólo passivo dos embar-
gos e excluir o nome do autor, haja vista que os pre-
sentes autos versam unicamente quanto ao valor dos
honorários advocatícios executados.Após, dê-se
baixa e arquivem-se os autos. Isento de custas (art.
7º da 9.289/1996).   P. R. I.

41 - 2006.82.00.005286-3 UNIÃO (Adv. ANDRE
NAVARRO FERNANDES) x REINALDO DE ARAUJO
PAIVA (Adv. CARMEN RACHEL DANTAS MAYER). ...
vista às partes pelo prazo de 20 (vinte) dias.

42 - 2006.82.00.008216-8 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x HANAILDE MARIA PEREIRA
SIMOES (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO, YARA
GADELHA BELO DE BRITO).  Ante o exposto, ACO-
LHO OS PRESENTES EMBARGOS, e fixo o valor da
execução em R$ 16.854,37 (dezesseis mil oitocentos
e cinqüenta e quatro reais e trinta e sete centavos),
valor atualizado até agosto/2006.  Condeno a parte
embargada ao pagamento de honorários advocatícios
no importe de R$ 300,00 (trezentos reais).   Traslade-
se cópia desta sentença e da conta de fls. 61/64 para
os autos da Execução de Sentença nº.
2003.82.00.009658-0.  Transitada em julgado, expe-
ça-se o respectivo RPV/Precatório, deduzindo o valor
dos honorários cabíveis. Após, vista à embargante para
requerer o que for de direito.  Custa ex lege.    P. R. I.

43 - 2007.82.00.005876-6 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO POR-
TO) x PAULO FERNANDO BARBOSA MATEUS (Adv.
PACELLI DA ROCHA MARTINS, WILD PIRES
MEIRA). ... Por fim, dê-se vista às partes pelo prazo de
05 (cinco) dias.   I.

158 - PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA COM
OU SEM FIANÇA

44 - 2007.82.00.010741-8 ELVIS DA COSTA LIMA
(Adv. GLAUCO COUTINHO MARQUES, YUSSEF
ASEVEDO DE OLIVEIRA).  Prejudicado está o pedido
de liberdade provisória em face da decisão proferida
nos autos da Comunicação de Prisão em Flagrante n.º
2007.82.00.010707-0, com cópia juntada às fls. 28/30.
Intimem-se os advogados do requerente.  Após, dê-se
baixa e arquive-se.
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0010327-6 JOSEFA MARIA DA CONCEICAO
(Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

2 - 00.0013036-2 BOAVENTURA ANNA DE QUEIROZ
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CAR-
VALHO FERNANDES) x GILBERTO CESAR COELHO
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR).    Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

3 - 00.0013666-2 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
FRANCISCO TORRES SIMOES) x LIDIO MEIRA DE
MELO (Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS).
...Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
acostado(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

4 - 00.0014121-6 JOSEFA MARIA DA C XAVIER (Adv.
JOAO CAMILO PEREIRA, ROSENO DE LIMA
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. MARLY PEIXOTO DA COSTA).    Em
face do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª
Região, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação referente aos honorários
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advocatícios sucumbenciais.   Intime-se, ainda, o
patrono da causa para promover a habilitação dos su-
cessores do autor falecido no prazo de 30 dias.
5 - 00.0014328-6 ANTONIO ALEXANDRE DA SILVA
(Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ZILEIDA
DE V BARROS).    Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

6 - 00.0014718-4 ANTONIO EDIVIRGENS FERREIRA
(Adv. GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CAR-
VALHO FERNANDES, ANTONIO CARLOS CHAVES
VENTURA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. MARLY PEIXOTO DA COSTA).
...Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
acostado(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

7 - 00.0021973-8 LUIZA ALVES DO NASCIMENTO
(Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). ...Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) acostado(s) aos autos às fls. 124/125, inti-
me-se a parte autora para se manifestar acerca da sa-
tisfação da obrigação.

8 - 00.0023300-5 REGINA MORAIS DA SILVA (Adv.
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA, SEBASTIAO ARA-
UJO DE MARIA, JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

9 - 00.0025538-6 ANTONIO VALDIVINO DE OLIVEI-
RA E OUTRO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

10 - 00.0025869-5 MARIA PEREIRA DA SILVA (Adv.
GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CARVA-
LHO FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA). ...Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) acostado(s) aos autos, intime-se a parte
autora para se manifestar acerca da satisfação da obri-
gação.

11 - 00.0026345-1 NEMISIA BEZERRA SABINO (Adv.
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO
ISIDRO DOS SANTOS). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

12 - 00.0026868-2 JOSEFA DA CONCEICAO (Adv.
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CORDON
LUIZ CAPAVERDE).    Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

13 - 00.0031909-0 MARIA ANTONIA DA SILVA (Adv.
VITAL BEZERRA LOPES) x MARIA ANTONIA DA SIL-
VA (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔ-
NIO MARCOS ALMEIDA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA).    Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

14 - 00.0032924-0 FRANCISCO DANTAS DA SILVA
E OUTROS (Adv. GERALDO ARAUJO, MARCIA
MEDEIROS COSTA, TIBERIO ROMULO DE CARVA-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). ...Em
face do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s)
aos autos às fls. 124/125, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

15 - 00.0036538-6 ANDREA DA SILVA DIAS (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, FLÁVIO

AURELIANO DA SILVA NETO, BRUNO CESAR
BRITO MENDES) x JOSELIA DA SILVA DIAS (Adv.
JOSE GEORGE COSTA NEVES) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

16 - 00.0037357-5 JOSEFA IZABEL DE JESUS (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x JOSEFA IZABEL
DE JESUS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

17 - 00.0037539-0 JOAO ELIAS PEREIRA (Adv. MAR-
COS ANTONIO INACIO DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO
ISIDRO DOS SANTOS).    Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação referente aos honorários advocatícios
sucumbenciais.   Intime-se, ainda, o patrono da causa
para promover a habilitação dos sucessores do autor
falecido no prazo de 30 dias.

18 - 99.0106249-7 JOSEFA RAFAEL DE MOURA (Adv.
EDSON BATISTA DE SOUZA, MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, FLÁVIO AURELIANO DA SILVA
NETO, JOSE GEORGE COSTA NEVES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
BRUNO CESAR BRITO MENDES, JULIANA ALVES
DE ARAUJO).    Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

19 - 99.0106698-0 MARIA ENEDINA DA SILVA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x MARIA ENEDINA DA
SILVA (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSEFA
INES DE SOUZA, RICARDO NEY DE FARIAS
XIMENES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

20 - 2000.82.01.000882-0 IVETE MARINHO DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x JOSEFA
SEBASTIANA DA CONCEICAO (Adv. JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IVO CASTELO FRANCO PEREI-
RA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO NOBREGA
DOS SANTOS, SEM PROCURADOR). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

21 - 2000.82.01.004330-3 JOSEFA GERLANE
GALVAO NUNES (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES
DOS SANTOS, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

22 - 2001.82.01.004723-4 GILVANETE ROCHA DO BU
E OUTROS (Adv. WILSON SILVEIRA LIMA, GERAL-
DO COELHO BARBOSA) x FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE - FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

23 - 2001.82.01.007983-1 ANA GOMES DE LIMA (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO
PIQUET DA CRUZ).    Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação refe-
rente aos honorários advocatícios sucumbenciais.
Intime-se, ainda, o patrono da causa para promover a
habilitação dos sucessores do autor falecido no prazo
de 30 dias.

24 - 2002.82.01.002639-9 JOSE ANTONIO DE LIMA
(Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS

(Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO). ...Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

25 - 2002.82.01.002962-5 LUIZ PEDRO DE MELO
(Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
LUCIANO MENEZES JUNIOR). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

26 - 2002.82.01.006296-3 ALUIZIO VERISSIMO DOS
SANTOS E OUTRO (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). ...Em
face do(s) comprovante(s) de depósito(s) acostado(s)
aos autos, intime-se a parte autora para se manifestar
acerca da satisfação da obrigação.

27 - 2003.82.01.003799-7 JOSE CORREIA DA SILVA
(Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS,
JOSE DE PAULA REGO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO
GURJÃO DE CARVALHO). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

28 - 2003.82.01.006464-2 FRANCISCO BASILIO DA
SILVA (Adv. ADINERCIO OLIVEIRA DE SOUZA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

29 - 2003.82.01.006866-0 MARIA SALETE LIMA FUR-
TADO E OUTRO (Adv. VLADIMIR MATOS DO O) x
MARIA GOMES DA SILVA (Adv. MARCIO MACIEL
BANDEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLÁVIO PEREIRA GOMES).
...Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
acostado(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

30 - 2003.82.01.007222-5 SEBASTIAO ANTONIO
DOS SANTOS (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MONTE RASO).
...Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
acostado(s) aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

31 - 2004.82.01.002494-6 HAROLDO DE OLIVEIRA
CAVALCANTI (Adv. ADINERCIO OLIVEIRA DE SOU-
ZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. SEM PROCURADOR). ...Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) acostado(s) aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

Total Intimação : 31
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADINERCIO OLIVEIRA DE SOUZA-28,31
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-
21,24,27,30
ANTONIO CARLOS CHAVES VENTURA-6
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-9,10,13
BRUNO CESAR BRITO MENDES-15,18
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-1,15
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-8
CORDON LUIZ CAPAVERDE-12
EDSON BATISTA DE SOUZA-18
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-2,6,10
FLÁVIO AURELIANO DA SILVA NETO-15,18
FLÁVIO PEREIRA GOMES-29
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-20
FRANCISCO TORRES SIMOES-3
GERALDO ARAUJO-14
GERALDO COELHO BARBOSA-22
GILBERTO CESAR COELHO-2,6,10
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-16,23
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-11,16,17,26
IVO CASTELO FRANCO PEREIRA DA SILVA-20
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-8,11,12
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-20
JOAO CAMILO PEREIRA-4
JOAO FELICIANO PESSOA-8,13,14,16
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-20,21
JOSE DE PAULA REGO-27
JOSE GEORGE COSTA NEVES-15,18
JOSE MARTINS DA SILVA-20
JOSEFA INES DE SOUZA-19,25,26
JULIANA ALVES DE ARAUJO-18
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-20
LEIDSON FARIAS-3
MARCIA MEDEIROS COSTA-14
MARCIO MACIEL BANDEIRA-29
MARCIO PIQUET DA CRUZ-23
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-15,17,18
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000665-3/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013496-6
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: ANDRADE ENGENHARIA LTDA e ou-
tros
DEVEDOR(ES):ANDRADE ENGENHARIA LTDA
(CPF/CNPJ:41.203.365/0001-09). FRANCISCO
MOREIRA DE ANDRADE (CPF/CNPJ:132.849.834-
49).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 20.668,24
(atualizada até 30/09/2007) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 60.026.295-2.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 29 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000664-9/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.007615-6
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: CONSTRUTORA BRISA LTDA

DEVEDOR(ES):CONSTRUTORA BRISA LTDA (CPF/
CNPJ:03.795.164/0001-40).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 5.127,33
(atualizada até 06/11/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 35.609.662-9,
35.609.664-5.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 29 de outubro de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

MARLY PEIXOTO DA COSTA-4,6
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-25
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-19
RINALDO BARBOSA DE MELO-1,9
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-21,24,27
ROSENO DE LIMA SOUSA-4,7
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-8
SEM PROCURADOR-2,7,19,20,22,31
TALES CATAO MONTE RASO-28,30
THELIO FARIAS-3
TIBERIO ROMULO DE CARVALHO-14
VITAL BEZERRA LOPES-5,13
VLADIMIR MATOS DO O-29
WILSON SILVEIRA LIMA-22
ZILEIDA DE V BARROS-5
Setor de Publicação
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor(a) da Secretaria
4ª. VARA FEDERAL


